
 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SEGURANÇA PÚBLICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fatores de Influência nos Homicídios no Estado do Pará 

 

 

 

 

 

Kelly Serejo Fonseca 

 

 

 

 

 

 

 

 

Belém-PA 

 2016



i 
 

 
 

Kelly Serejo Fonseca 

 

 

 

 

Fatores de Influência nos Homicídios no Estado do Pará 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Segurança Pública, do Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas, da Universidade 

Federal do Pará, como requisito parcial para obtenção 

do título de Mestre em Segurança Pública. 

 

 

 

 

Área de Concentração: Segurança Pública, Conflitos e Justiça Criminal. 

Linha de Pesquisa: Conflitos, Criminalidade e Tecnologias da Informação. 

 

 

 

Orientador: Prof. Edson Marcos Leal Soares Ramos, Dr. 

Coorientadora: Profa. Adrilayne dos Reis Araújo, M.Sc. 

 

 

 

 

 

 

 

Belém-PA 

2016



i 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dados internacionais de Catalogação-na-Publicação (CIP) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonseca, Kelly Serejo. 

       Fatores de Influência nos Homicídios no Estado do Pará / Kelly 

Serejo Fonseca; orientador, Edson Marcos Leal Soares Ramos, co- 

orientadora, Adrilayne dos Reis Araújo. — 2016. 

        82 f.  

 

       Dissertação (Mestrado em Segurança Pública) – Universidade 

Federal do Pará, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Programa 

de Pós-Graduação em Segurança pública, Belém, 2016.  

       

       1. Homicídio. 2. Criminalidade.  3. Violência. I. Ramos, Marcos 

Leal Soares, orient. II. Título. 

                                                                     

                                                         CDD: 23. ed. 364.152098115  

 



ii 
 

 
 

Fatores de Influência nos Homicídios no Estado do Pará 

 

 

 

Kelly Serejo Fonseca 

 

 

Esta Dissertação foi julgada e aprovada, para a obtenção do grau de Mestre em Segurança 

Pública, no Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública, do Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas, da Universidade Federal do Pará. 

 

                                       Belém, 21 de Outubro de 2016. 

 

                       ________________________________________________ 

Prof. Edson Marcos Leal Soares Ramos, Dr. 

(Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública) 

 

 

Banca Examinadora 

 

 

 

_____________________________________ 

Prof. Dr. Edson Marcos Leal Soares Ramos 

Universidade Federal do Pará 

Orientador 

               

  

_________________________________ 

Prof. Dr. Elder Lisboa Ferreira da Costa 

Faculdade Estácio do Pará 

Avaliador Externo                                 

 

_____________________________________ 

Profa. Dra. Cristiane do Socorro Loureiro 

Lima 

Universidade Federal do Pará 

Avaliador Interno 

 

  

________________________________ 

Profa. Dra. Silvia dos Santos de Almeida 

Universidade Federal do Pará 

Avaliador Interno 

 

 



iii 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

                                                    Ao meu núcleo familiar, pela união e companheirismo 

vivenciados em qualquer situação. 



iv 
 

 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Ao meu orientador, prof. Dr. Edson Marcos Leal Soares Ramos, não apenas pela 

contribuição decisiva para a concretização desta Dissertação, com sua orientação sempre 

pertinente, mas, ainda, pelo apoio sempre demonstrado nas suas palavras e ações, as quais me 

renovavam e me encorajavam a prosseguir no objeto desta pesquisa, embora muitas vezes ele 

não tenha percebido ter provocado estas sensações em mim.  

 

À minha coorientadora, Profa. M.Sc. Adrilayne dos Reis Araújo, por proporcionar um 

aperfeiçoamento no conteúdo desta dissertação. 

 

À Universidade Federal do Pará, por oferecer e manter o Programa de Pós-Graduação 

em Segurança Pública, na pessoa do prof. Dr. Edson Marcos Leal Soares Ramos, coordenador 

do Programa, proporcionando a qualificação de profissionais das mais diversas áreas de 

atuação.  

 

Aos professores do Mestrado em Segurança Pública, da Universidade Federal do 

Estado do Pará, por ter compartilhado seus saberes e pela disponibilidade sempre demonstrada. 

 

Aos colegas da Turma 2014, do Programa de Mestrado em Segurança Pública, com 

quem pude ter uma convivência diversificada e descontraída, e cuja relação de amizade 

ultrapassou os limites de sala de aula. 

 

Ao José Luiz de Carvalho Lisboa e João Ulisses Barata da Silva, pela ajuda decisiva 

na análise e no tratamento dos dados estatísticos utilizados nesta pesquisa, fundamental para o 

enriquecimento desta dissertação. 

 

À bibliotecária Regina S., pela elaboração da Ficha Catalográfica desta Dissertação. 

 

Ao Joshua Perdigão, pelo apoio nas traduções e no melhoramento do meu inglês. 

 

Ao amigo Rodney Aquino, pelas sugestões e várias discussões travadas ao longo do 

Mestrado, sobre o objeto desta Dissertação.  



v 
 

 
 

 

Aos meus amigos, pela torcida e apoio sempre demonstrados durante toda esta 

trajetória do Mestrado. 

 

À Faculdade Estácio do Pará, onde exerço minha atividade profissional acadêmica, 

não apenas pelo apoio financeiro concedido para participação neste Programa de pós-

graduação, mais ainda, pela demonstração de confiança no meu trabalho desenvolvido na 

Instituição e pela compreensão e apoio a mim dispensados durante estes dois últimos anos no 

Mestrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



vi 
 

 
 

 

 

RESUMO 

 

FONSECA, Kelly Serejo. Fatores de Influência nos Homicídios no Estado do Pará. 2016. 65 f. 

Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública), PPGSP, UFPA, Belém, Pará, 

Brasil, 2016. 

 

No Brasil, dois dos fenômenos sociais mais tensos nas últimas décadas são a violência e a 

criminalidade. Esses eventos têm experimentado um crescimento acelerado, conforme 

demonstram as estatísticas oficiais, além disso, a criminalidade violenta afeta 

indiscriminadamente toda a população, independentemente de qualquer condição social, 

econômica, demográfica, etc. Nesse cenário, para além da preocupação justificada da 

população, a violência passou a despertar o interesse de pesquisadores na área da saúde pública 

e de outros campos disciplinares, para melhor compreensão do comportamento criminal. 

Muitos têm sido os enfoques analisados para tal fim, dos indicadores sociais às teorias 

econômicas que tentam explicar as causas da criminalidade. Nesta linha, este trabalho propõe 

pesquisar se fatores socioeconômicos e demográficos têm alguma correlação com a dinâmica 

de crimes, particularmente, com homicídios, reunindo estudiosos para discutir, de forma 

conjunta, prováveis hipóteses explicativas para o evento. Foram destacadas nesta pesquisa 

variáveis que já são consenso na doutrina especializada, quais sejam: população total; taxa de 

desemprego; taxa de desigualdade de renda; pobreza e escolaridade, todas levantadas no 

período de 2003-2013, no Estado do Pará. Portanto, o objetivo deste trabalho foi analisar se 

fatores socioeconômicos e demográficos estão correlacionados aos índices de morte por 

homicídio. Primeiramente, é mostrada uma revisão bibliográfica, a fim de delimitar os 

contornos dos fatores selecionados. Devido ao caráter quantitativo das informações utilizadas, 

obtidas junto aos portais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística, para a análise estatística, utilizou-se a Análise Exploratória de Dados 

e o Coeficiente de Correlação de Pearson. Constata-se haver correlação entre a taxa de óbitos 

por homicídio e a população total e entre àquela e escolaridade; porém não foi observada 

correlação entre a taxa de mortes por homicídio e pobreza e entre àquela e desigualdade de 

renda. Conclui-se que no Estado do Pará, os fatores socioeconômicos estudados, no geral, 

perdem importância como fatores explicativos para a dinâmica dos homicídios. 

  

Palavras-chave: violência; criminalidade; fatores socioeconômicos e demográficos. 
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ABSTRACT 

 

FONSECA, Kelly Serejo. Influence factors in Homicides in Pará State. 2016. 65 f. Dissertation 

(Graduate Program in Public Safety), PPGSP, UFPA. Belém, Pará, Brazil, 2016. 

 

In Brazil, two of the tensest social phenomena in recent decades are violence and crime. These 

events have experienced rapid growth, as shown by official statistics, besides that, violent crime 

indiscriminately affects the whole population regardless of any social, economic, demographic, 

etc. In this scenario, in addition to the justified concerns of the population, violence has attracted 

the attention of researchers in the field of public health and other fields, to improve the 

understanding of criminal behavior. Many have been analyzed till this end, from social 

indicators to the economic theories that attempt to explain the causes of crime. In this row, this 

paper proposes to research if economic and demographic factors have some correlation with 

the dynamics of crimes, particularly homicides, bringing together experts to discuss, jointly, 

likely explanatory hypotheses for the event. Were highlighted in this research variables which 

are already consensus in the specialized doctrine, which are: total population; unemployment 

rate; income inequality rate; poverty rates and education, all raised in the period of 2012-2013, 

in the State of Pará. So the goal of this study was to examine if socioeconomic and demographic 

factors have some correlation with the rates of homicide. First is shown a literature review in 

order to define the contours of the selected factors. Due to the quantitative nature of the 

information used, obtained from the portals of Applied Economic Research Institute and the 

Brazilian Institute of Geography and Statistics, for statistical analysis, we used the Exploratory 

Data Analysis and Pearson's correlation coefficient. There is a correlation between the death 

rate per homicide and the total population and between that and education; but no correlation 

was observed between the death rate for homicide and poverty and between that and income 

inequality. It is concluded in the state of Pará, that socioeconomic factors studied, in general, 

lose importance as explanatory factors for the dynamics of homicide. 

Keywords: violence; crime; socioeconomics factors and demographic 
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CAPÍTULO 1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

Em uma breve atenção nos acontecimentos da vida social, é possível constatar que uma 

das questões mais inquietantes atualmente é o aumento da violência e da criminalidade. E não 

se trata de um quadro local ou regional, sendo, em verdade, um fenômeno global, não se 

restringindo somente na realidade brasileira (GAWRYSZEWSKI et al., 2005). Esse quadro é 

ainda mais alarmante quando se destaca que o crime com índices que mais cresce é o homicídio, 

em que se viola bem jurídico fundamental, a vida.  

 

Diante desse cenário, tem-se tornado evidente a busca pela melhor compreensão do 

comportamento da criminalidade, na tentativa de conhecer quais fatores estariam influenciando 

ou mesmo quais seriam determinantes na dinâmica dos crimes. Uma linha de pesquisa que vem 

ganhando força é a indagação acerca das interferências ou fatores determinantes de indicadores 

socioeconômicos e demográficos nas mortes por homicídio, dos quais se depreenderiam 

inúmeras variáveis, como exemplos, densidade demográfica, desigualdade de renda e pobreza, 

insinuando que tais fatores determinariam nos níveis da criminalidade. 

 

Particularmente quanto ao homicídio, crime de análise desta Dissertação, os estudos 

apresentam dissenso quanto aos principais fatores determinantes na evolução temporal desse 

crime. No Brasil, é recente o momento em que a temática começou a ocupar espaço nas cadeiras 

acadêmicas, e, ainda assim, como observam Kleinschmitt et al. (2012), os estudos existentes 

concentram-se, em sua maioria, em análises referentes aos Estados de São Paulo, do Rio de 

Janeiro e de Minas Gerais, locais que já contam com um considerável número de estudos sobre 

o assunto. 

 

Especificamente no Estado do Pará ainda são muito incipientes as pesquisas sobre a 

dinâmica de homicídios correlacionando com fatores de ordem social, econômica e 

demográfica. Aqui está a contribuição desta pesquisa, ao colaborar com a produção de 

conhecimento para subsidiar os gestores públicos locais na consecução dos objetivos junto à 

segurança pública. 
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Neste propósito, esta dissertação está desenvolvida em três capítulos.  

 

No capítulo 1, denominado Considerações Gerais, é explanada uma introdução, em que 

se alerta sobre o cenário do crescimento da violência e da criminalidade; justificativa e 

importância da pesquisa; problema, a partir do qual toda a pesquisa é desenvolvida para 

apresentar embasamento em teoria e em dados estatísticos; objetivos (geral e específico); 

hipótese; metodologia utilizada e revisão de literatura, com apresentação das ideias gerais sobre 

o crime de homicídio, sua classificação legal e sobre a forma de mensuração do crime, e, ainda 

neste item, com a exposição bibliográfica sobre fatores socioeconômicos e demográficos 

previamente selecionados para esta pesquisa, explicando, a partir da seleção de autores, as 

especificidades de cada variável. 

  

No Capítulo 2, é apresentado um artigo científico intitulado “Influência de Fatores 

Socioeconômicos e Demográficos nos Homicídios no Estado do Pará”1, em que se pesquisa, 

a partir de uma análise exploratória de dados e da técnica estatística Coeficiente de Correlação 

de Pearson, se determinadas variáveis socioeconômicas e demográficas têm correlação com as 

mortes por homicídio, ocorridos no Estado do Pará, nos anos de 2003 a 2013. Neste artigo, os 

resultados são apresentados e discutidos a partir de um arcabouço teórico da literatura, a fim de 

comprovar ou refutar a hipótese desta Dissertação de que fatores de ordem econômica e social 

influem nas mortes por homicídios no Estado do Pará. 

 

No terceiro e último capítulo da Dissertação, são apresentadas as considerações finais e 

as recomendações para trabalhos futuros. Naquelas, são sintetizadas as conclusões do trabalho 

desta pesquisa, com a contribuição teórica de maior relevância e, ainda, imprimindo aí uma 

interpretação pessoal sobre os resultados encontrados. Já para as recomendações, considerando 

que esta Dissertação é apenas mais uma contribuição acadêmica somada a outras que se 

dedicam ao tema, é importante apresentar sugestões para a elaboração de futuros trabalhos a 

serem desenvolvidos por pesquisadores, a fim de contribuir para o estudo da violência e da 

criminalidade.  

 

                                                             
1 O referido artigo será submetido à avaliação para publicação na revista científica “Ciência e Saúde Coletiva”, 

cujas normas seguem no “ANEXO 1”. 
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A parte pós-textual apresenta: i) as referências bibliográficas utilizadas no Capítulo 1 

desta Dissertação; ii) os anexos. No Anexo 1, há a apresentação das normas para submissão do 

trabalho científico (Capítulo 2 desta Dissertação) na Revista Ciência e Saúde Coletiva; e, no 

Anexo 2, quadro com os dados coletados para as variáveis em estudo, no Estado do Pará, nos 

anos de 2003 a 2013, que são utilizados na análise estatística do Capítulo 2 desta pesquisa. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA DA PESQUISA  

 

Segundo o Atlas da Violência 2016, fruto da parceria entre o Instituto de Pesquisa 

Econômica e Aplicada (Ipea) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), publicado 

por Cerqueira et al. (2016), o Brasil registrou, em 2014, o número de 59.627 mortes por 

homicídios, com uma taxa de homicídios de 29,1 por 100 mil habitantes. Nesse cenário, ainda 

segundo o Atlas, o Brasil apresenta uma das 12 maiores taxas de homicídios por 100 mil 

habitantes, em comparação com uma lista de 154 países. 

 

De maneira geral, a taxa de homicídios varia muito no Brasil e a maior taxa, de 33,76 

homicídios por 100 mil habitantes, está na Região Nordeste, seguida pela Região Norte, com 

31,09. No Centro-Oeste a taxa também é relativamente alta, 26,26. Já as regiões Sudeste e Sul 

apresentam taxas menores, 16,91 e 14,36, respectivamente, todos os dados referentes ao ano de 

2014 (DIAGNÓSTICO DOS HOMICÍDIOS NO BRASIL, 2015). 

 

Em um quadro alarmante como o apresentado, o crime de homicídio no Brasil deve estar 

na pauta dos gestores públicos com prioridade que a gravidade da questão exige. Mas, antes de 

qualquer desenho de política pública, é necessário fazer um diagnóstico pormenorizado e 

sistemático, por meio de uma incursão analítica detalhada sobre os determinantes e fatores 

contribuintes para a prática dos homicídios, com estabelecimento de metas sociais a serem 

perseguidas pelos governos e acompanhadas pela sociedade.  

 

Embora nas últimas décadas tenha aumentado o número de estudos no cenário nacional 

que procuram entender os fatores que interferem na dinâmica dos homicídios, esse fenômeno é 

um tema que ainda gera muitas controvérsias no campo das ciências, especialmente nas 

chamadas Ciências Sociais. Um viés de estudo que mais tem ocupado os pesquisadores é a 
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análise acerca de fatores socioeconômicos e demográficos como contribuintes na dinâmica das 

mortes por homicídio. 

 

Peres et al. (2012) analisaram uma possível associação entre a evolução dos homicídios 

e indicadores de segurança pública no Município de São Paulo, entre 1996 e 2008, para avaliar 

se a contribuição das ações no campo da segurança pública reduz o número de homicídios no 

município de São Paulo, levando-se em consideração o efeito de mudanças socioeconômicas e 

populacionais ocorridas naquele período. Foi concluído pelos autores que o papel das ações no 

campo da segurança pública no Município de São Paulo, em especial do aumento na taxa de 

encarceramento/aprisionamento e atividade policial, perde importância como fator explicativo 

para a redução nos níveis de homicídios após controle para taxa de desemprego e redução na 

proporção de jovens, o que reforça, segundo os autores, a importância dos fatores 

socioeconômico e demográficos para a mudança no cenário da segurança em São Paulo. 

 

Cardia, Adorno e Poleto (2003), em outro estudo, analisaram a região metropolitana do 

Estado de São Paulo, especificamente os seus distritos censitários, e concluíram que vários 

indicadores de carência vivenciados num mesmo local, potencializavam a chance das pessoas 

serem alvos dos homicídios, nos lugares onde os fatores de proteção parecem mais escassos. 

 

No mesmo sentido, foram os resultados encontrados por Macedo et al. (2001), ao 

estudar as 75 zonas de informação de Salvador/BA, em que as taxas de homicídios estavam 

correlacionadas, por exemplo, com os níveis de renda (um dos indicadores de carências), 

corroborando a questão de que a violência fatal não pode ser dissociada da aguda disparidade 

presente na sociedade. Também em Lima e Ximenes (2002), ao analisar a cidade de Recife/PE, 

apesar de não encontraram associação estatisticamente significativa entre as variáveis 

socioeconômicas com o crime de homicídio, creditaram o aumento dos homicídios ao aumento 

das desigualdades nas condições de vida. 

 

Além dessas pesquisas, outras somam à proposta para procurar respostas sobre a 

possível associação entre a dinâmica de crimes e fatores externos estruturais, como demografia 

e economia. Mas, a questão inquietante, que foi o fio condutor neste estudo, é constatar que 

pesquisas como essas estão concentradas nas regiões centrais do país, principalmente nos 

Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e de Minas Gerais, e, à medida que o ponteiro vai se 
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afastando do centro do mapa do Brasil, vão ficando mais escassos os estudos científicos com 

aquela perspectiva investigatória sobre fatores determinantes do crime de homicídio. O Estado 

do Pará encontra-se nesta posição, sendo incipientes as pesquisas que buscam investigar a 

correlação entre crimes e fatores de ordem estrutural. 

 

Neste contexto, a relevância da pesquisa está em apresentar o cenário de fatores 

socioeconômicos e demográficos no Estado do Pará, a partir de variáveis previamente 

estabelecidas, correlacionando-as com as taxas de morte por homicídio, para verificação da 

influência daqueles fatores no quadro da segurança pública no Estado, e assim proporcionar, ao 

menos, uma avaliação de tendências, persistências e obstáculos ao combate à criminalidade. 

 

Finalmente, a escolha desse tema, que possui contextos políticos, econômicos e sociais 

significativos, justifica-se, não apenas pelo apanhado bibliográfico e estatístico que será 

desenvolvido a partir de dados específicos do Estado do Pará, firmando-o no mapa dos estudos 

científicos, como também pela contribuição na produção de conhecimento que possa subsidiar 

os gestores em segurança pública na execução das tomadas de decisão.  

 

1.3 PROBLEMA DE PESQUISA  

 

Partindo-se deste contexto, a presente dissertação busca compreender a dinâmica do 

crime de homicídio, a partir do seguinte problema de pesquisa: as mortes por homicídio 

ocorridas no Estado do Pará no período de 2003 a 2013 encontram sua correlação com fatores 

de ordem socioeconômica e demográfica? 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a correlação entre fatores socioeconômicos e demográficos com os homicídios 

ocorridos no Estado do Pará, no período de 2003 a 2013. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

 



6 
 

 
 

i) Identificar e expor a caracterização das variáveis socioeconômicas e demográficas 

selecionadas para esta pesquisa; 

 

ii) Possibilitar a comparação das variáveis em estudo com outros Estados brasileiros, quanto à 

sua correlação; 

 

iii) Analisar os resultados e os desempenhos da correlação obtida entre as variáveis; 

 

iv) Interpretar o quadro hipotético de associações apresentado na Tabela 2, considerando o 

coeficiente de associação entre as variáveis, que serão obtidos através dos cálculos estatísticos, 

e relacionando tais associações às teorias que embasam a construção das hipóteses; 

 

1.5 HIPÓTESE  

 

Variáveis socioeconômicas e demográficas estão correlacionadas com as mortes por 

homicídios, no Estado do Pará, no período de 2003 a 2013. 

 

1.6 METODOLOGIA 

 

Para a concretização desta pesquisa, e por se tratar de um processo de investigação, fez-

se necessário a utilização de vários métodos.  

 

Num primeiro momento, foi apresentado um referencial teórico, com a exposição de 

várias bibliografias relacionadas com o estudo, a fim de dar o suporte especializado necessário 

para a discussão estatística relativos ao tema abordado.  É neste ponto que foi feito um apanhado 

teórico sobre o crime de homicídio, desde a sua caracterização e modalidades do crime, 

conforme o Código Penal, até às formas como se registram essas mortes no Brasil; e, ainda 

neste tom teórico, foram apresentadas as variáveis socioeconômicas e demográficas 

selecionadas para este estudo, destacando as especificidades de cada uma delas, conforme a 

literatura relacionada ao tema,  

 

O critério de inclusão dessas variáveis pesquisadas foi o consenso na literatura 

especializada. A variável dependente escolhida foi o crime de homicídio, primeiro porque se 
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trata de crime por excelência, atingindo bem jurídico mais precioso: a vida; segundo, porque se 

trata de crime que é possível conseguir, de forma mais confiável, as informações de mortalidade 

por meio do Sistema de Informação de Mortalidade, do Ministério da Saúde (SIM/MS), que 

tem como referência a declaração de óbito, e não os registros dos boletins de ocorrências das 

polícias civis (BORGES et al., 2013). Ressalte-se, ainda, que para análise desse estudo, foi 

considerado o crime de homicídio em qualquer de suas modalidades, dolosa ou culposa, 

qualificada, simples ou privilegiada, não se fazendo qualquer distinção, portanto, qualquer 

distinção entre os tipos de homicídio.  

 

Como critério de exclusão desta variável, não serão considerados os mais variados 

motivos que levaram o homicida a cometer o crime, por não ser este o aspecto autoral que se 

quer observar. Para esta variável, foram coletados dados do crime de homicídio no portal 

http://www2.datasus.gov.br, alimentado pelo Ministério da Saúde, por ser considerado uma das 

fontes mais confiáveis quanto aos números de mortes por homicídio. 

 

Como variáveis independentes, foram selecionadas cinco: população total; taxa de 

desemprego; taxa de desigualdade de renda; pobreza e escolaridade. São fatores de ondem 

social, econômica e demográfica. Quanto à população total, tem-se considerado que mudanças 

na estrutura demográfica interferem na criminalidade, em que se discute se o crescimento e o 

adensamento populacional nas cidades possibilita menores probabilidades de detenção e 

aprisionamento, fazendo aumentar os incentivos a favor do crime; quanto ao  desemprego, trata-

se de uma das variáveis que mais é analisada como fator contribuinte para a criminalidade, em 

que se analisa se o fracasso em obter emprego gera um sentimento de frustração que impele o 

indivíduo ao comportamento desviante; no mesmo sentido, a desigualdade de renda, em que se 

pesquisa se o aumento nas condições de vulnerabilidade econômica acarreta maior 

probabilidade de ocorrência de homicídios; quanto à pobreza, existe uma perspectiva propagada 

em toda a sociedade de que a pobreza pode conduzir ao crime. Finalmente, a escolaridade, em 

que se quer analisar se a média de anos de estudo com pessoas com mais de 25 anos é fator 

correlacionado com a violência letal. 

 

Quanto à forma de abordagem, esta pesquisa optou por uma abordagem quantitativa, 

caracterizada  

pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, 

quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas, desde as mais simples, 

http://www2.datasus.gov.br/
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como percentual, média, desvio-padrão, às mais complexas, como coeficientes de 

correlação, análise de regressão, etc. (...) É frequentemente aplicado nos estudos 

descritivos, naqueles que procuraram descobrir e  classificar a relação  entre variáveis, 

bem como nos que investigam a relação de causalidade entre fenômenos 

(RICHARDSON, 2012, p. 70). 

 

 

Quanto ao tratamento dos dados selecionados, foi realizada uma interpretação 

quantitativa por meio da estatística descritiva. De acordo com Bussab e Morettin (2013), a 

estatística descritiva permite, com o emprego de tabelas e gráficos, uma melhor compreensão a 

respeito do comportamento dos dados estudados. Com este objetivo, a estatística descritiva foi 

utilizada para identificar os fatores socioeconômicos e demográficos que compõem a pesquisa, 

assim como para apresentar os resultados obtidos. 

 

Além da estatística descritiva, foi adotada neste trabalho, o Coeficiente de Correlação 

de Pearson, utilizada para medir o grau da correlação linear entre duas variáveis quantitativas. 

É um índice com valores situados entre -1,0 e 1.0 inclusive, que reflete a intensidade de uma 

relação linear entre dois conjuntos de dados (BUSSAB; MORETTIN, 2013). Os dados 

referentes às variáveis população total e desemprego foram retirados do portal do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2015), e os dados referentes às variáveis 

desigualdade de renda, pobreza e escolaridade foram retirados do portal do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA, 2015). 

 

Ainda quanto ao direcionamento para seleção dos dados trabalhados nesta pesquisa, 

optou-se como área geográfica para análise o Estado do Pará. Como já dito, geralmente as 

discussões estatísticas sobre violência, concentram-se nas regiões centrais do Brasil, sendo 

ainda insipientes estudos dessa natureza nas regiões mais periféricas do país. Particularmente 

no Estado do Pará, esta é uma realidade inquietante e provocadora, daí a necessidade de 

concretização deste estudo, visando contribuir com informações para os gestores públicos. 

Para que não haja um estudo generalizado no Estado do Pará, com a descrição de fatores como 

se fossem homogêneas, optou-se por um estudo que analisa relações com variáveis 

socioeconômicas e demográficas, como em renda, educação e pobreza, que tendem a assumir 

um papel relevante, especialmente no que se refere aos homicídios. 

 

Finalmente, quanto ao período recortado para esta pesquisa, 2003 a 2013, entende-se 

que num intervalo de 10 anos já é possível perceber o comportamento das variáveis 
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independentes e dependente que se pretende analisar, oferecendo informações importantes 

sobre a ocorrência de crimes no Estado. A partir deste recorte temporal, e pela impossibilidade 

em conseguir dados consolidados no período de 2014 e 2015, a pesquisa considerou como 

termo final o ano de 2013, como sendo o último ano que disponibiliza dados necessários para 

o presente estudo.  

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 O Crime de Homicídio 

 

O crime de homicídio é a supressão da vida de um homem causada por outro homem 

(PRADO, 2015). Trata-se, portanto, de um dos crimes mais culminantes que o homem pode 

cometer, uma vez que ofende bem jurídico fundamental, que é a vida humana extrauterina. 

 

Bittencourt aduz que 

 
O homicídio é o tipo central dos crimes contra a vida e é o ponto culminante na 

orografia dos crimes. É o crime por excelência. É o padrão da delinquência violenta 

ou sanguinária, que representa como que uma reversão atávica às era primevas, em 

que a luta pela vida, presumivelmente, se operava com o uso normal dos meios brutais 

e animalescos. É a mais chocante violação do senso moral médio da humanidade 

civilizada" (BITTENCOURT, 2015, p. 25). 

 

Na linguagem do Código Penal Brasileiro (BRASIL, 2015), o crime de homicídio está 

tipificado no Art. 121, caput, como aquele que mata alguém, com pena de reclusão, de 6 a 20 

anos. De se observar que esse crime comporta duas modalidades: homicídio doloso e homicídio 

culposo. Por sua vez, o homicídio doloso pode ser simples, privilegiado ou qualificado. 

 

O homicídio é doloso quando o agente retira a vida de outrem, de forma intencional, 

com o propósito deliberado de praticar a conduta. Na modalidade simples, o crime de homicídio 

contém os componentes essenciais do crime, ou seja, matar alguém, mediante conduta dolosa, 

sem que concorra para isso qualquer causa de diminuição de pena, qualquer circunstância 

privilegiadora ou qualquer circunstância qualificadora. A pena prevista in abstrato poderá 

variar de seis a vinte anos de reclusão Art.121, caput.  
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O homicídio é doloso privilegiado quando o réu prova que cometeu o crime por motivo 

de relevante valor social; por motivo de relevante valor moral ou sob o domínio de violenta 

emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima. Neste caso, a pena de reclusão de 6 a 

20 anos pode ser diminuída de 1/6 a 1/3 (Art. 121, § 1º). 

 

Ao contrário do homicídio doloso privilegiado, tem-se o homicídio doloso qualificado, 

caracterizado quando o agente comete o crime por motivo torpe; por motivo fútil; com emprego 

de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa 

resultar perigo comum; à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação que dificulte ou 

torne impossível a defesa do ofendido; para assegurar a execução, a ocultação, a impunidade 

ou vantagem de outro crime; contra a mulher por razões da condição de sexo feminino; e, contra 

autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal, integrantes do sistema 

prisional e da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência 

dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão 

dessa condição, ao qual é atribuída uma pena de reclusão de 12 a 30 anos, conforme Artigo 121, 

§ 2º, do Código Penal. 

 

Quanto ao homicídio culposo, está previsto nos §§ 3º ao 5º do Art. 121 do Código Penal. 

Trata-se de crime cometido por um agente que não quis o resultado morte, mas foi causado por 

ele por negligência (omissão do dever geral de cautela), imprudência (ação perigosa) ou 

imperícia (falta de aptidão para o exercício de arte ou ofício).  

 

Da mesma forma que o homicídio doloso, o culposo comporta as modalidades simples 

e qualificado. O homicídio culposo qualificado quando: resultar de inobservância de regra 

técnica de profissão, arte ou ofício; o agente deixar de prestar imediato socorro à vítima; o 

agente não procurar diminuir as consequências do seu ato; o agente fugir para evitar prisão em 

flagrante, conforme § 4.º, do Art. 121, do Código Penal. Se não ocorrer nenhuma das hipóteses 

previstas neste parágrafo 4.º, o homicídio culposo será dito simples. Uma peculiaridade 

do homicídio culposo é o fato de o juiz poder deixar de aplicar a pena, se as consequências da 

infração atingirem o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se torne 

desnecessária, ocorrendo a hipótese de perdão judicial (BITTENCOURT, 2014)  

 



11 
 

 
 

São estas, em suma, as especificidades que fazem parte do crime de homicídio, 

conforme previsão no estatuto penal pátrio.  

 

2.2 Sobre a mensuração dos homicídios no Brasil  

 

Uma vez que o homicídio se consuma com a morte da vítima, faz-se necessário entender 

a forma como são catalogadas as mortes por homicídio no Brasil, o que não é tarefa fácil, 

definitivamente! Na verdade, é um dos maiores problemas enfrentados pelos estudos científicos 

que analisam esse tipo de crime, pois não existe uniformidade nos bancos de dados. 

 

Basicamente, é possível coletar esses dados valendo-se de duas fontes: por meio do 

Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde, e, de outra, por meio 

dos dados registrados pela polícia. Não é possível realizar comparações entre as duas fontes de 

dados.  

 

As informações sobre mortalidade no Brasil, por meio do Ministério da Saúde, são 

divulgadas no Subsistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), desde 1979. Com o objetivo 

de implementar um sistema nacional de informações para o setor saúde, o SIM utiliza-se das 

Declarações de Óbito (DO) para a captação dessas informações Pela legislação vigente no 

Brasil – Lei Nº 15, de 31/12/1973, com as alterações introduzidas pela Lei nº 6.216, de 

30/06/1975, nenhum sepultamento pode ser feito sem a certidão de óbito correspondente, 

expedida por Cartório de Registro Civil à vista de declaração ou atestado médico ou, na falta 

de médico na localidade, por duas pessoas qualificadas que tenham presenciado ou constatado 

a morte (LIMA; BORGES, 2014). Tais declarações são coletadas posteriormente pelas 

Secretarias Estaduais de Saúde, que as compatibiliza e depura, para enviar posteriormente ao 

Ministério da Saúde (WAISELFISZ, 2014).  

 

Ainda segundo a legislação, é necessário indicar a causa da morte. Todos os países do 

mundo, incluindo o Brasil, utilizam o sistema classificatório de morbidade e mortalidade 

desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Até 1995, tais causas eram 

classificadas seguindo os capítulos da nona revisão da Classificação Internacional de Doenças 

(CID-9). A partir daquela data, o Ministério da Saúde adotou a décima revisão (CID-10).  
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Para este estudo, interessam os aspectos que estão contidos na CID-10, em seu Capítulo 

XX, que classifica as causas externas de morbidade e mortalidade, como fatores que provocam 

lesões ou agravos à saúde e que levam à morte do indivíduo. Desse modo, para a codificação 

dos óbitos, foi utilizada a causa básica, entendida como o tipo de fato, violência ou acidente 

causante da lesão que levou à morte. Dentre as causas de óbito estabelecidas pelo CID-10, são 

agrupados vários capítulos sob a denominação de causas violentas, dentre eles o homicídio, 

indicador por excelência de formas conflitivas de relacionamento interpessoal que acaba com a 

morte de algum dos antagonistas (WAISELFISZ, 2014).  

 

Enquanto a definição de homicídio dada pelo SIM (saúde) se dá segundo a 10ª revisão 

da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), para as polícias, a definição é feita 

segundo o Código Penal. Quanto aos dados policiais, Nóbrega Jr. (2010) expõe ao menos dois 

fatores que interferem para os dados sobre homicídios terem confiabilidade. Apresenta, 

inicialmente, os registros ou boletins de ocorrência na polícia civil, em que não existe, segundo 

o autor, uniformidade das informações, há carência de pessoal qualificado para catalogação dos 

dados e as codificações dos crimes não são claras. Segue, expondo que outro fator que 

compromete a credibilidade nas informações recai sobre os cadastros nas Secretarias de 

Segurança Pública, pois os bancos de dados das secretarias dos Estados são controlados pelos 

agentes do governo do momento. Segundo o autor, muitos demonstram números que na verdade 

não existem, algumas vezes mascaram a realidade e trazem números para a imprensa de forma 

a favorecer o governo de plantão. Os pesquisadores e cidadãos comuns que querem ter acesso 

aos dados sofrem restrições aos mesmos e os bancos de dados não tem uniformidade cadastral. 

 

Não obstante as informações do sistema de registro de óbitos ainda serem sujeitas a uma 

série de limitações e críticas, expostas pelo próprio SIM, como o sub-registro, a qualidade dos 

dados, deficiências no preenchimento adequado da certidão, etc., a origem dos dados do 

DATASUS é bem mais esmerada, uniforme para todo o território nacional e está disponível na 

rede mundial de computadores. 

 

Os dados do DATASUS/SIM (Banco de Dados do Sistema Único de 

Saúde/Subsistema de Informação sobre Mortalidade) são bem mais confiáveis. Seu 

processamento é realizado de forma homogênea em todo o território nacional 

conforme as classificações internacionais de doenças da OMS (Organização Mundial 

da Saúde), por agentes treinados para isso.  A base das informações são as declarações 

de óbito preenchidas por médicos e coletadas através dos cartórios. A informação de 

cada estado alimenta o SIM, que apresenta uma série temporal nacional de dados de 

homicídios desde 1979. (NÓBREGA JR., 2010, p. 26) 
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Dessa forma, é possível concluir que o banco do SIM/DATASUS é muito mais coeso e 

sistemático que o banco de dados da secretaria de segurança pública. O seu procedimento de 

base de dados consolidado é muito mais eficaz e traduz mais proximamente a realidade das 

mortes por agressão/homicídios no Brasil, sendo mais perspicaz e racional trabalhar com os 

dados do SIM para a análise quantitativa da vitimização homicida em nosso país.  

 

2.3 Variáveis Sociais 

 

Um ponto consensual na literatura é que a criminalidade é um fenômeno complexo, com 

causas multidimensionais, que vão desde aspectos criminológicos (como frutos de traços 

pessoais ou o resultado de um processo deformado construído na fase pré-adulta do criminoso), 

até fatores de ordem social, econômica e demográfica, como influentes nos índices da 

criminalidade. Nesse sentido, Zaluar (2004, p. 57), para quem a violência “pertence a uma 

cadeia de causas e efeitos que se entrecruzam”. 

Cesare Lombroso (2013) foi pioneiro no que se tratava de estudar o crime e suas causas. 

Para ele, de acordo com a Teoria do Criminoso Nato, a pessoa tinha que ser segregada da 

sociedade se partir de certas características físicas encontradas em alguns indivíduos, sobretudo 

mestiços, atestaria sua pré-disposição à vida criminosa. Ele acreditava que o indivíduo já nascia 

com pré-disposição para o crime e seu perfil era então traçado.   

 

Para especificar as causas da criminalidade e da violência, Beato Filho (1998) sintetizou 

as teorias internacionais mais discutidas por sociólogos. Segundo o autor, uma primeira teoria 

creditava ao delinquente e aos atos criminosos uma “agressão ao consenso moral e normativo 

da sociedade”, neste sentido, o “baixo grau de integração moral produziria o fenômeno do 

crime”, e a punição seria a resposta para restabelecer os valores centrais do núcleo normativo. 

A outra linha teórica defendia que a causa do fenômeno se devia fundamentalmente a fatores 

de natureza econômica, tais como a privação de oportunidades, a desigualdade social e a 

marginalização, tornando-os estímulos decisivos para o comportamento criminoso.  

 

É possível também ver esse tipo de pesquisa em Cerqueira e Lobão (2004), que 

investigaram as várias teorias que poderiam explicar o comportamento criminoso, fazendo um 
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apanhado das principais contribuições, cujas orientações metodológicas englobaram as ciências 

sociais, passando pela economia e psicologia, entre outros.  

 

Enfim, diante dessas tendências que de certa forma estão relacionadas entre si, radicam 

em causas não necessariamente idênticas, ocasionando diversos estudos que buscaram as 

explicações causais para o fenômeno da criminalidade. 

 

Devido a necessidade de delimitar esta pesquisa, o recorte objeto deste estudo é analisar 

fatores socioeconômicos e demográficos como prováveis causas que afetam a criminalidade, 

especificamente sob o crime de homicídio. O critério para a seleção das variáveis pesquisadas 

levou em consideração a uniformidade destas nas indicações na literatura de referência. A 

seguir, será apreciada cada uma das variáveis selecionadas.  

 

2.3.1 Pobreza 

 

Durante muito tempo, sustentou-se que o criminoso já nascia marcado no caminho da 

delinquência, creditando a ele ser o responsável pela criminalidade. Apenas após inúmeros 

estudos, verificou-se que fatores exógenos ao criminoso poderiam ou estariam afetando 

diretamente os índices da criminalidade. Dentre esses fatores, tem-se pesquisado variáveis 

sociais como influentes na incidência de crimes.  

 

Nesta pesquisa, como variáveis sociais, foram selecionadas a pobreza e a escolaridade. 

 

O Brasil não tem uma definição oficial de pobreza. Há uma série de indicadores, e um 

esforço de criação de índices para medir, mas não há uma definição do que seria a “linha 

brasileira de pobreza”.  

 

Quanto aos critérios para medir a pobreza, segundo Schabbach (2014), envolve desde 

aspectos monetários, capacidades (ou capacitações) que dispõem os indivíduos para uma vida 

digna, à ideia de bem-estar social. Mas, sendo certo que a criminalidade se trata de fenômeno 

com múltiplas dimensões e causas entrelaçadas, é impossível ter-se uma visão completa da 

pobreza com apenas um indicador. Partindo desta constatação, existem indicadores que buscam 

medir a pobreza para além da renda ou de outro critério monetário, dentre os quais o Índice de 
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Pobreza Humana, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e o Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH, cujos baixos valores indicam menor desenvolvimento), 

que contempla os componentes de renda, educação e saúde.  

 

No mesmo sentido, Comin e Bagolin (2002) “porquanto os indivíduos são diferentes, as 

suas capacitações não podem ser avaliadas exclusivamente com base nos recursos que possuem, 

devendo ser incorporado o que eles são capazes de ser ou fazer com tais recursos” e 

acrescentaram que pobreza envolve aspectos absolutos (quando independe do padrão particular 

de vida ou bem-estar da sociedade) e relativos (quando se leva em conta o estilo de vida da 

sociedade).  

 

Como proposta metodológica para medir a pobreza, esta pesquisa adotou um indicador 

que se utiliza com muita freqüência: a pobreza medida a partir da renda dos domicílios – 

conhecida como linha de pobreza.  

 

Tem-se que a criminalidade é produto de um conjunto de dimensões, capaz de tornar o 

pobre ainda mais pobre e aumentar seu sofrimento, à medida que o impede de ter acesso aos 

serviços e instituições do Estado, como escolas, postos de saúde, quadras esportivas, cultura, 

etc. 

 

As tentativas de estabelecer a relação entre pobreza e criminalidade (ou com certos tipos 

de criminalidade) são de longo tempo. Mais recentemente, no entanto, as ciências sociais têm 

feito um esforço enorme para desfazer essa associação, principalmente para evitar a ideia de 

que o meio seria capaz de produzir o comportamento desviante. Isso pode parecer simples e 

nada novo, mas há toda uma interpretação nessa linha. 

 

Nesse sentido, Zaluar (2002, p.19): 

 

Esta afirmação, repetidamente utilizada na defesa dos pobres, mas que justifica a 

preferência, carregada de suspeitas prévias, que policiais têm pelos pobres, baseia-se 

no pressuposto utilitarista de que, movido pela necessidade, o homem agiria para 

sobreviver (...) Esse argumento economicista não deixa enxergar a dimensão do poder, 

do simbólico e da paixão destrutivos: o triunfo sobre o outro, o orgulho pela destruição 

do outro, o prazer de ser o senhor da vida e da morte, o gozo no excesso de liberdade  

na festa dentro da comunidade dos comparsas, presentes tanto em assaltos à mão 

armada quanto em grandes massacres (...) A redução da criminalidade violenta à 

pobreza tampouco permite analisar os seus efeitos inesperados. Essa criminalidade 

aumenta a pobreza e os sofrimentos dos pobres, na medida em que impede o acesso 
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aos serviços e instituições do Estado, tais como escolas, postos de saúde, quadras de 

esporte, vilas olímpicas etc., e ameaça os profissionais que atendem a população 

pobre. Também ameaça os jovens pobres que, em função da atividade que exercem 

em seus empregos, são obrigados a entrar em favelas “inimigas” e são mortos 

enquanto trabalham para viver, caso sejam reconheci dos como moradores de favelas 

inimigas. 

 

Refuta, portanto, a autora, a ideia – frequentemente disseminada hoje nos meios de 

comunicação de massa, assim como no acadêmico – de que a pobreza é a causa da 

criminalidade, alegando que esta tese se baseia em uma dimensão exclusivamente econômica 

do que explicaria a criminalidade, ao considerar que o homem agiria para sobreviver, visando 

unicamente o ganho e necessidade material. A autora enfatiza que esta não seria a única 

dimensão a ser considerada, uma vez que explicaria uma ambição de enriquecer de todos, 

quaisquer que fossem seus níveis econômico e social. Portanto, haveria de se considerar, 

também, as dimensões do poder, do simbólico e da paixão destrutivos, que incluem o triunfo 

sobre o outro, o prazer em destruir e dominar o outro e o desfrute da liberdade excessiva no 

espaço do outro. 

 

Na mesma linha de combate à tese clássica que já estavam como verdade posta, em que 

sustenta a existência de relações de causalidade entre pobreza, delinquência e violência, estão 

em Beato (1998) e Sapori e Wanderley (2001).  

 

Em outra pesquisa, Cardia et al. (2003), ao analisar o crime de homicídio e violação de 

direitos humanos em São Paulo, constataram que a distribuição da pobreza no Estado é 

concentrada, assim como as taxas de homicídio, em que a maioria dos pobres mora em bairros 

muito pobres (isto é, onde as condições de vida são precárias e onde habitam preferencialmente 

pessoas pobres), enquanto a maior parte dos chefes do domicílio com renda mais alta é 

encontrada na parte central, quer do município quer da região metropolitana de São Paulo. Mas 

essa concentração de população muito pobre, segundo os autores, não é suficiente para explicar 

as elevadas taxas de homicídio, e sim a combinação de múltiplos aspectos como concentração 

de população jovem, ausência de empregos e baixo grau de escolaridade dos chefes do 

domicílio, dentre outros indicados. 

  

Michel Misse (2006), após tentar explicar alguns fatos que levaram à associação entre 

pobreza e crime, se propõe a desfazer eventual correlação entre pobreza e criminalidade, ao 

demonstrar que a pobreza, por si só, não explica coisa alguma, ou seja, não pode ser uma 
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variável isolada que tenha correlação empírica com o crime, reafirmando, assim, o caráter 

multicausal e multidimensional da criminalidade violenta.  

 

O fato de que, historicamente e até hoje, as penitenciárias e cadeias brasileiras tenham 

uma população carcerária quase que totalmente constituída de pobres não significa: 

a) que a maioria dos criminosos brasileiros seja de pobres; b) que a pobreza é a 

principal causa da criminalidade em geral. (...) Porque pode significar: a) que os 

aparelhos de resposta ao crime selecionam mais certos tipos de ação e de agente, do 

que outros; b) que os crimes selecionados são também os que provocam maior reação 

moral e social; c) que os crimes que provocam maior reação moral e social são os 

chamados crimes violentos, i. é, aqueles cujos agentes, dispondo ou não de outros 

meios de poder, utilizam-se da coação física imediata (ou sua ameaça), ou que 

executam o aniquilamento físico do outro em seu desenvolvimento; d) que os agentes 

“pobres” (ou com parcos recursos alternativos) que operam diretamente a ação 

criminal, por limitação social na escala de seleção de meios e de preferências 

criminais, mas também por outras razões, tendem a estar mais sujeitos ao emprego da 

violência como meio criminal. (MISSE, 2006, p 23)  

 

2.3.2 Escolaridade 

 

Além das discussões entre os cientistas sociais sobre pobreza e criminalidade, existem 

outros que encontraram como resultados de fatores de ordem social, a escolaridade (ou falta 

desta!), apontada como possível fator que interfere na criminalidade.  

 

Em linhas gerais, há na literatura duas explicações para educação como fator de redução 

do crime. A primeira é que a educação leva o indivíduo a ter menor preferência no presente e 

valorizar mais o futuro, isto é, aversão ao risco e mais paciência, o que levaria o indivíduo dar 

mais peso ao futuro diante da possibilidade de ser preso praticando crimes (BECKER, 1968). 

O segundo canal pelo qual a educação contribui para o combate à criminalidade, é que a escola 

ensina valores morais, disciplina e cooperação o que torna o indivíduo menos suscetível a 

praticar atos violentos e crimes.  

 

Na presente Dissertação, será utilizado como indicador de educação a média de anos de 

estudo da população no Estado do Pará, com pessoas com 25 anos e mais de idade. Trata-se da 

razão entre o somatório do número de anos de estudo completados pelas pessoas que tem 25 ou 

mais anos de idade e o número de pessoas nessa faixa etária. 

 

No Brasil, a literatura especializada já estuda há um tempo variáveis como escolaridade 

e grau de instrução associado ao crime de homicídio.  
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Gutierrez et al. (2004) trabalharam com um painel de estados brasileiros e, ao investigar 

a relação entre desigualdade e homicídio, os autores incluíram também a freqüência à escola 

como variável de controle e não encontraram efeitos significativos sobre a taxa de homicídios. 

OLIVEIRA (2005), ao trabalhar com um painel de municípios e enfocando o papel do tamanho 

do município, encontrou efeitos significativos de freqüência à escola apenas para o terceiro grau 

de escolaridade.  

 

De acordo com SANTOS (2009), é possível identificar causalidade reversa entre 

educação e criminalidade. Concluiu o autor que, alguns indivíduos detentores de alto grau de 

instrução, podem ingressar na prática criminosa, devido a maior eficiência em planejar a 

atividade delituosa, embora nas pesquisas dele seu efeito se verifique apenas para algumas 

variantes do crime, como os contra a propriedade – “colarinho branco”.  

 

Por seu turno, no trabalho de Kilsztajn et al. (2000), embora tendo como foco principal 

o papel da cor na mortalidade por homicídio em São Paulo, o estudo incluiu a variável 

escolaridade, e concluiu que esta é, de longe, a de maior impacto, apesar dos autores ignorarem 

quase completamente este resultado.  

 

Na mesma ideia, Loureiro e Carvalho Junior (2007) que, para estimar o impacto dos 

gastos em segurança pública e assistência social sobre a criminalidade nos estados brasileiros 

para o período 2001 a 2003, utilizaram como indicador de educação a média de anos de estudo 

da população dos estados. De modo geral, os resultados demonstraram que a variável de 

escolaridade apresenta um efeito negativo sobre os homicídios e roubos, e um efeito positivo 

sobre crimes como furto e sequestro. 

 

Resende (2007), ao explorar a relação entre desigualdade de renda e criminalidade para 

os municípios brasileiros em 2004, utilizou como uma de suas variáveis de controle o percentual 

de adolescentes frequentando a escola. O autor concluiu que a taxa de homicídios nas grandes 

cidades brasileiras decresce à medida que o número de adolescentes entre 15 e 17 anos, que 

freqüentam a escola, aumenta. 

 

Soares Filho et al. (2007) fazem uma análise geral da mortalidade por homicídio no 

Brasil, enfatizando idade, sexo e cor da pele, e usando a escolaridade como controle para 
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mostrar que pretos e pardos estão mais expostos ao homicídio mesmo quando se faz o corte por 

nível socioeconômico. Isto de fato é demonstrado, mas novamente há um resultado muito forte 

que passa incólume pela análise dos autores – quatro anos ou mais de escolaridade reduzem a 

probabilidade de morte violenta em até 150/cem mil. Conclui que o processo educacional é 

composto por inúmeras interações que ocorrem tanto dentro como fora da escola, mas que por 

esta são mediadas.  

 

Em pesquisas internacionais sobre o tema, Witte e Tauchen (1994), fazendo uso de 

dados individuais de painel no estado norte-americano da Philadelphia, constataram que a 

frequência à escola reduz em aproximadamente 10% a probabilidade de se cometer um crime.  

 

Um dos estudos internacionais mais consolidados sobre o tema está em Lochner e 

Moretti (2001). Para investigar o papel da escolaridade na dinâmica do crime, os autores usaram 

registros administrativos de prisões feitas pela polícia e de indivíduos que estavam cumprindo 

pena em penitenciárias, além de dados do painel National Longitudinal Survey of Youth. 

Segundo registros administrativos penitenciários, a probabilidade de estar cumprindo pena cai 

de 1,6% para indivíduos sem um diploma de segundo grau para 0,4% para indivíduos com 

diploma superior, apresentando uma diferença considerável. No entanto, segundo o National 

Longitudinal Survey of Youth, no qual não há este tipo de viés de seleção, não terminar o 

segundo grau dobra a probabilidade de um indivíduo ser preso por um crime violento. É 

particularmente relevante que quando os resultados são desagregados por tipo de crime, 

homicídio e lesão corporal são justamente os mais sensíveis a aumentos na escolaridade.  

 

Johnson et al. (2007), por sua vez, estudaram as taxas de crime de várias cidades nos 

Estados Unidos da América durante a grande depressão, e chegaram à conclusão de que um 

aumento na taxa de alfabetização da cidade de 1% reduziu a taxa de crime contra propriedade 

em 0,6%, enquanto os resultados para crimes contra a pessoa não foram significativos. Mas, 

segundo os autores, é importante lembrar que os dados usados por eles foram agregados por 

cidade, e, portanto, sofreram viés de agregação. 

 

2.4 Variáveis Econômicas  
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Embora haja grandes dificuldades de obter dados confiáveis sobre crime no Brasil, nos 

últimos anos inúmeros trabalhos com ênfase quantitativa foram desenvolvidos no campo da 

economia do crime. Mas, apesar de registrar vários estudos econômicos, não tem sido fácil 

evidenciar o verdadeiro canal pelo qual algumas dessas variáveis promovem o crime, uma vez 

que ainda não há um consenso para o efeito da maioria delas, devido várias dificuldades 

empíricas encontradas na investigação econômica do crime. 

 

Foi com Gary Becker (1968) e Isaac Ehrlich (1973) que a investigação econômica do 

crime ganhou um arcabouço teórico, impondo um marco à abordagem econômica acerca dos 

determinantes da criminalidade. 

 

Em 1968, Becker publicou o artigo Crime and Punishment: An Economic Approach, 

impondo um marco à abordagem sobre os determinantes da criminalidade, ao constatar que o 

ato criminoso decorreria de uma avaliação racional entre os benefícios e custos esperados do 

evento e os resultados da alocação do seu tempo no mercado de trabalho legal, como destacado 

por Cerqueira e Lobão.  

Ou seja, para decidir se cometeria ou não o crime, o indivíduo confrontaria, de um 

lado, os potenciais ganhos resultantes da ação criminosa, o valor da punição e as 

probabilidades de detenção e aprisionamento associadas e, de outro, o custo de 

oportunidade de cometer crime, traduzido pelo salário alternativo no mercado de 

trabalho (CERQUEIRA; LOBÃO, 2004). 

 

Continuam Cerqueira e Lobão (2004), que Ehrlich (1973) estendeu a análise de Becker 

para considerar qual deveria ser a alocação ótima do tempo em torno do mercado criminoso ou 

legal. Mais especificamente com relação aos crimes contra a propriedade, ele assinalou que um 

elemento determinante seria a oportunidade oferecida pelas vítimas potenciais.  

 

Ehrlich adotou como medidas dessa oportunidade oferecida: a) a renda mediana das 

famílias de determinada comunidade; e b) o percentual de famílias que recebem até o 

primeiro quartil da renda da comunidade. Utilizando informações do Uniform Crime 

Report – UCR de 1940, 1950 e 1960, o autor estabelece uma relação positiva 

significativa entre as medidas de desigualdade enunciadas e vários tipos de crime 

(CERQUEIRA; LOBÃO, 2004). 

 
 

A seguir, as variáveis econômicas previamente selecionadas para esta pesquisa, que 

encontram certo consenso nas pesquisas especializadas. 

 

2.4.1 Desigualdade de Renda 
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A distribuição de renda é um dos temas principais da Economia, desde o seu surgimento 

como ciência. O seu estudo pode se desdobrar em critérios e dimensões vários: se o foco é a 

inserção no processo produtivo, o conceito a ser utilizado é o da distribuição funcional da renda, 

que analisa a repartição do Produto Interno Bruto entre proprietários de capital e trabalhadores 

assalariados, dividindo-se assim entre as rendas do trabalho e as rendas derivadas da 

propriedade (terra, capital, etc.). Outra análise possível é o da distribuição pessoal da renda, que 

verifica os rendimentos que pessoas e famílias recebem. Este último é o procedimento 

comumente adotado pelo IBGE na divulgação de suas pesquisas que investigam características 

individuais dos residentes no Brasil. 

  

Este último é o objeto de análise desta dissertação, em que será considerada 

desigualdade de renda como medida do grau de desigualdade na distribuição da renda 

domiciliar per capita entre os indivíduos. Seu valor pode variar teoricamente desde 0, quando 

não há desigualdade (as rendas de todos os indivíduos têm o mesmo valor), até 1, quando a 

desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a renda de 

todos os outros indivíduos é nula). Série calculada a partir das respostas à Pnad/IBGE. 

 

Como explica Castro (2006), para mensuração da desigualdade de renda, existe uma 

gama de indicadores disponíveis na literatura sobre o tema, que a depender do indicador 

selecionado, a desigualdade é captada sob certa ótica, podendo-se obter diferentes resultados e 

conclusões.  Destaca-se como uma das medidas mais utilizada em trabalhos empíricos, nesse 

sentido, o Índice de Gini, pois tenta testar o impacto da desigualdade de renda da sociedade no 

nível de crimes. 

 

Esta é uma das medidas utilizadas com maior freqüência porque permite fazer uma 

medição da desigualdade entre todos os indivíduos. A construção do Índice de Gini está baseada 

na curva Lorenz que é uma representação gráfica da forma como se distribui a renda de uma 

sociedade. Assim, encontra-se a proporção da renda correspondente a cada parcela de 

indivíduos e traça-se com estes pontos. O Índice de Gini admite valores entre zero e um. Quanto 

mais distante estiver a curva de Lorenz da linha de igualdade perfeita, maior a desigualdade e 

o Índice de Gini será maior se ele estiver próximo de um. Pode-se generalizar, então, que o 
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Índice de Gini varia entre zero e um, e quanto maior for a desigualdade da distribuição de renda, 

maior será o índice. Este também é o índice adotado nesta para esta pesquisa. 

 

Mendonça et al. (2003) se dedicaram a analisar a desigualdade de renda como um fator 

determinante da criminalidade, e introduziram na clássica estrutura de escolha racional a 

variável "renda de referência", a qual condiciona as expectativas de consumo dos indivíduos. 

A impossibilidade de atingir esta renda no mercado de trabalho formal gera incentivos para que 

os indivíduos recorram ao crime em busca de renda adicional. Este modelo capta, de alguma 

forma, o conceito de frustração ou privação relativa do agente, o qual é proporcional à diferença 

entre a renda de referência e a renda factível no mercado de trabalho. Uma maior desigualdade 

de rendimentos aumenta essa diferença e, por consequência, amplia a frustração.  

 

Mas, se por um lado, o aumento da renda gera um efeito marginal negativo sobre o crime 

quando eleva o custo de oportunidade do delito, devido a melhores condições de inserção no 

mercado legal, gera também um efeito positivo quando aumenta o benefício esperado da 

atividade ilícita. 

 

Em um estudo com 39 países, nos anos 1965 a 1995, Fajnzylber, Lederman e Loayza 

(2001), encontraram evidências de que tanto homicídios, como furtos, estão positivamente 

correlacionados com a desigualdade de renda, esta por sua vez mensurada pelo índice de Gini. 

 

 Utilizando-se de séries temporais para os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, no 

período de 1981 a 1999, Cerqueira e Lobão (2004) encontraram também uma forte correlação 

positiva entre homicídios e desigualdade de renda, correlação essa maior do que do que entre 

qualquer outra variável que objetivasse explicar tais índices de criminalidade. Reforçando o 

papel da criminalidade, estes autores desenvolveram cenários para o desenvolvimento do índice 

de homicídios para os próximos anos. Utilizando-se projeções com gastos em segurança pública 

e desigualdade, concluiu-se que somente uma diminuição da desigualdade de renda seria eficaz 

para a redução da criminalidade.  

 

Já Fajnzylber et al. (2001) conseguiram coeficientes positivos e significantes 

trabalhando com dados para diferentes países, que normalmente sofrem de grave problema na 

padronização. Neumayer (2005) contesta os resultados de Fajnzylber et al. (2001) alegando que 
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estes são sensíveis a restrições artificiais impostas aos países que compõem a base de dados, e 

encontram um Gini não-significativo mesmo para crimes contra o patrimônio.  

 

De acordo com Kume (2004), em um estudo que procurou estimar o comportamento do 

homicídio nos estados brasileiros nos anos de 1984 a 1998 frente à algumas variáveis por ele 

selecionadas, conclui  que a desigualdade de renda e a taxa de homicídios do período anterior 

interferem positivamente sobre o comportamento das taxas de homicídios no período presente, 

afetando os valores morais dos mais pobres de forma negativa, reflexo do aprofundamento da 

percepção de que o rico está se beneficiando do trabalho dos pobres.  

 

Em “crime social, castigo social: desigualdade de renda e taxas de criminalidade nos 

grandes municípios brasileiros”, Resende e Andrade (2011), ao analisar a base de dados do 

SENASP (Secretaria Nacional de Segurança Pública) para 2004, frente a variáveis 

socioeconômicas específicas, explicativas para determinar o comportamento da taxa de 

homicídios, concluem, além de outras, que a renda apresenta estreita relação com crimes contra 

a propriedade, enquanto que para os atentados contra a pessoa, a renda apresenta 

comportamento ambíguo; influente em casos de homicídios, mas não em outros (estupro, lesão 

corporal e tentativa de homicídios). Considerado o perfil econômico das grandes regiões frente 

às demais e a predominância dos crimes contra a propriedade sobre o total de crimes cometidos, 

a renda passa a ser um forte fator de determinação da dinâmica da violência. 

 

2.4.2 Desemprego 

 

Diversas teorias estabelecem conexões explicativas entre desemprego, de um lado, e 

criminalidade, de outro. Estudos apontam para a importância da redução do desemprego, 

aumento da renda e no poder de compra da população para redução das taxas de mortalidade 

de homicídios.  

 

Nos últimos anos, a economia brasileira tem passado por intensas mudanças estruturais, 

refletindo sobre o mercado de trabalho. Uma das consequências mais destacadas é a redução da 

capacidade de geração de empregos e aumento do desemprego. Esse cenário é preocupante não 

apenas para a economia e para o mercado de trabalho, mas para vida social. Em inúmeras 
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pesquisas têm se demonstrado que o desempenho econômico do Estado parece influenciar a 

escolha pelo mercado legal. 

 

Há uma evidência que transformações no mercado de trabalho pode ser um risco 

social, especialmente quanto à criminalidade. Em um cenário de restrição na oferta de emprego 

e de oportunidade, a violência pode passar a ocupar posição de destaque no rol de possibilidades 

que a ação humana seleciona para responder às adversidades de seu cotidiano, e como uma 

forma de reação implícita à marginalização distancia-se cada vez mais da condição de 

alternativa absurda e remota.  

 

Nesta Dissertação, considera-se Desemprego como o percentual das pessoas que 

procuraram, mas não encontraram ocupação profissional remunerada entre todas aquelas 

consideradas "ativas" no mercado de trabalho, grupo que inclui todas as pessoas com 10 anos 

ou mais de idade que estavam procurando ocupação ou trabalhando na semana de referência da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad). 

 

Em pesquisas internacionais, Halicioglu et al. (2012), utilizando dados anuais do Japão, 

constatam que os coeficientes de impacto de longo prazo do desemprego mostraram-se 

significativos e positivos para crimes como roubo e fraude, enquanto para crimes contra a 

pessoa os coeficientes foram estatisticamente não significativos. De modo semelhante, 

Nikolaos e Alexandros (2009) estimam para a Grécia um modelo de correção de erros, no qual 

o desemprego afeta positivamente a criminalidade no curto e longo prazo, enquanto as 

flutuações de curto prazo nos salários impactam negativamente a ocorrência de crimes. 

 

Já na realidade brasileira, embora ainda haja uma carência de maiores estudos sobre o 

comportamento da criminalidade no tempo e sua relação com a variável desemprego, muito 

devido à pouca disponibilidade de dados (principalmente se quer utilizar séries temporais mais 

longas), já é possível destacar alguns estudos consolidados sobre o assunto. 

 

Em Balassiano et al. (2012), ao analisar a inércia nas taxas de crimes contra a pessoa e 

contra a propriedade no Rio Grande do Sul, estendeu sua análise para determinantes 

socioeconômicos do crime, onde mostra que desemprego e desigualdade de renda tendem a 
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afetar positivamente crimes contra a propriedade, enquanto crimes contra a pessoa dificilmente 

podem ser explicados pelo contexto socioeconômico 

 

Já Schaefer e Shikida (2001), ao estudar os presos da penitenciária de Toledo no Estado 

do Paraná, por meio da interrogação, observaram que 90% dos presidiários trabalhavam na 

época em que cometeram o crime, o que mostraria uma fraca relação entre o crime e o 

desemprego. Porém, os autores fizeram um alerta pertinente a esse dado, observando que a 

atividade exercida pelos criminosos nesse período indicava que eles tinham uma renda bastante 

baixa. 

 

2.5 Variáveis Demográficas  

 

A demografia, dentre as variáveis estruturais, é uma das variáveis que atinge o maior 

consenso entre os pesquisadores, não apenas nas abordagens teóricas, mas também em inúmeras 

evidências empíricas. Nesta pesquisa, a demografia foi analisada sob o viés da população total 

do Estado do Pará, entre os anos de 2003 a 2013. 

 

2.5.1 População Total 

 

Um dos fatores que pode potencializar a criminalidade é o tamanho da população 

residente.  

 

Em cinco décadas, a população brasileira praticamente dobrou de tamanho, passando de 

94 milhões em 1970, para 190 milhões em 2010, somando 7 bilhões de habitantes em todo o 

mundo. Esse fenômeno, que ocorreu mais intensamente nos grandes centros urbanos, gerou 

uma enorme demanda por políticas habitacionais, educacionais, laborais e nas áreas de saúde e 

de segurança pública. Infelizmente, elas não puderam ser adequadamente atendidas pelo 

Estado, dada a escassez de recursos, ou até mesmo pela rigidez do modelo de burocracia 

governamental vigente, que privilegiava a prestação do serviço em detrimento da prevenção e 

solução do problema (CERQUEIRA; LOBÃO; CARVALHO, 2005, p.17).  

 

Com o intuito de testar essa hipótese, Oliveira (2005) utilizou dados longitudinais de 

todas as cidades brasileiras. Os resultados sustentam a hipótese de que o tamanho das cidades 
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é um dos determinantes das taxas de crimes, que exerce especificadamente um efeito positivo; 

dessa forma, quanto maior a população, maiores serão as taxas de crimes. Apesar de isso não 

ser destacado no estudo, também é válido ressaltar que, uma vez que se considerou a taxa de 

homicídio por cem mil habitantes como variável dependente, já se fez um tipo de controle 

baseado no tamanho da população das cidades.  

 

Segundo Mello e Schneider (2007), a demografia afeta a criminalidade, mesmo que 

mecanicamente. Sua importância agregada dependerá de uma conjunção de fatores, como a 

qualidade da segurança pública, a habilidade do sistema judiciário em fazer valerem as regras, 

as oportunidades escolares e laborais dos jovens, o nível e a distribuição da renda, etc.  

 

Em Donohue e Levitt (2001), os autores mostram que a legalização do aborto, ocorrida 

após uma decisão da suprema corte em 1973, foi fator determinante para a redução da 

criminalidade nos Estados Unidos durante a década de 90. Nesse período, os EUA 

experimentaram uma queda de mais de 40 por cento na taxa de homicídio, e mais de 30 por 

cento em crimes contra o patrimônio e outros crimes violentos. Interessante que essa redução 

de criminalidade ocorreu por todo o país, e começou nos estados que legalizaram mais cedo o 

aborto. O que fornece um forte indicativo que a legalização do aborto realmente causou a 

redução de criminalidade. As estimativas apresentadas naquele artigo mostram que de 25% a 

40% da redução de criminalidade nos EUA foi causada pela proibição do aborto em 1973.  
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RESUMO 

Objeto: Violência e criminalidade são temas que estão cada vez mais presentes na pauta da 

sociedade brasileira, justificada tanto pelos elevados índices oficiais que apontam para o 

aumento desses acontecimentos, quanto por se tratar de eventos que atingem 

indiscriminadamente as pessoas, sem identificar raça, cor, renda, etc. Diante dessa realidade, 

pesquisadores despertaram o interesse em investigar sobre fatores determinantes da ocorrência 

daqueles fenômenos, seja pesquisando o perfil criminógeno do acusado, seja considerando 

fatores sociais, econômicos ou demográficos contribuintes nos índices da criminalidade, ou 

mesmo analisando o meio social a que pertence o indivíduo. Objetivo: Neste trabalho, o 

objetivo foi analisar a correlação entre o crime de homicídio e fatores socioeconômicos e 

demográficos no Estado do Pará, nos anos de 2003 a 2013, como fatores que influenciam na 

dinâmica das mortes por homicídio. Metodologia: Neste propósito, a metodologia utilizada foi 

um estudo temporal de dez anos, 2003 a 2013, tendo como unidade de análise o Estado do Pará. 

Utilizou-se como variável dependente as mortes por homicídio e como variáveis independentes 

a população total, taxa de desemprego; taxa de desigualdade de renda; pobreza e escolaridade. 

Para realizar a correlação entre as variáveis selecionadas, foi utilizado o Coeficiente de 

Correlação de Pearson. Resultados: Dentre alguns resultados, observa-se a correlação entre a 

taxa de óbitos por homicídio e a população total e entre àquela e educação. Pobreza e 
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desigualdade de renda, por sua vez, não se mostraram correlacionadas aos óbitos por 

homicídios. Conclusões: Uma das conclusões a considerar é que, no Estado do Pará, fatores de 

ordem demográfica interferem nas mortes por homicídios. 

 

Palavras-chave: violência; criminalidade; pobreza; correlação de Pearson. 

 

ABSTRACT 

Object: Violence and crime are issues that are increasingly present on the agenda of Brazilian 

society, justified both by the high official indices that point to the increase in these events, as 

in the case of events that indiscriminately reach people without identifying race, color, income, 

etc. Due to these reasons, researchers have raised interest in investigating on determining 

factors of occurrence of those phenomena, is researching the criminal profile of the accused, 

rather considering social, economic factors or demographic contributing in rates of crime, or 

even analyzing the social environment that belongs to individual. Objective: In this paper, the 

aim was to analyze the correlation between the crime of murder and socioeconomic and 

demographic factors in the state of Pará, in the years 2003-2013, as factors that influence the 

dynamics of homicide deaths. Methodology: In this way, the methodology used was a temporal 

study of ten years from 2003 to 2013, with the unit of analysis the state of Pará. It was used as 

the dependent variable homicides and as independent variables the total population, 

unemployment rate; income inequality rate; poverty rates and education. To perform the 

correlation between selected variables, it was used the Pearson correlation coefficient. Results: 

Among some results, there is a correlation between death rates for murder and total population. 

Poverty and education, in turn, were not related to deaths by homicide. Conclusions: One of 

the conclusions to consider is that in the state of Pará, the demographic factors influence the 

dynamics of homicide. 
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Keywords: violence; crime; poverty; Pearson’s correlation. 

 

INTRODUÇÃO 

Em pesquisa realizada pela Confederação Nacional da Indústria1, revelou-se que a 

violência está entre as maiores preocupações do brasileiro (57%), perdendo apenas para a 

corrupção (65%) e para as drogas (61%). Esta preocupação se torna ainda mais alarmante 

quando se constata que um dos crimes que mais cresce no Brasil é o homicídio, conforme dados 

do Mapa da Violência, de 20152.  

 

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2015)3, em 2013, o Brasil 

registrou 51.063 vítimas de homicídios dolosos, correspondendo a uma taxa de 25,4 mortes 

violentas a cada 100 mil habitantes. Em 2014, esse número aumentou para 53.240 vítimas, 

correspondendo a 26,3 mortes a cada 100 mil habitantes. Ao destacar esses números por 

Unidade da Federação, particularmente no Estado do Pará, verifica-se que também houve um 

crescimento nesse período, registrando, em 2013, 3.187 mortes e em 2014, 3.257 vítimas de 

homicídio, ainda segundo o Anuário. 

 

Essa alarmante criminalidade vivenciada pelos brasileiros tem exigido cada vez mais 

a presença do Estado, no sentido de intervir fortemente nas ações de segurança pública. Mas, 

para uma intervenção estatal eficaz, é necessário conhecimento científico acerca das causas que 

geram ou interferem no aumento dessa criminalidade, com pesquisas que analisem desde 

fatores criminógenos até questões de ordem econômica ou social.  
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Atualmente, a grande maioria dessas investigações está localizada nas regiões centrais 

do país. Particularmente no Estado do Pará, ainda são escassas pesquisas que tentam fazer 

alguma análise naquele sentido. Diante desta constatação, e no intuito de contribuir com a 

produção de conhecimento para o Estado, o propósito desta pesquisa é analisar a correlação do 

crime de homicídios com variáveis socioeconômicas e demográficas no Estado do Pará, entre 

os anos de 2003 a 2013, a fim de identificar possíveis fatores determinantes para a criminalidade 

violenta, e assim subsidiar os gestores de segurança pública com dados objetivos. 

 

2 MÉTODOS 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida em várias etapas. Inicialmente, buscou-se os dados 

que pudessem fomentar a análise estatística relativos ao tema abordado. Tais dados referem-se 

às mortes por homicídio e às variáveis socioeconômicas e demográficas, para que seja analisado 

se há correlação positiva entre estas variáveis. 

 

A variável dependente é a taxa de óbitos por homicídio, escolhido basicamente por duas 

questões: a um, pela importância do bem jurídico tutelado que se viola, que é a vida, levando, 

assim, o homicídio, à violência a seu grau extremo, o que de mais gravidade pode configurar a 

violência, que é a supressão da vida de outra pessoa. A dois, porque é possível obter o número 

de óbitos por homicídios, não apenas com base nas ocorrências registradas nas delegacias, o 

que poderia ficar bastante limitada a pesquisa, face a conhecida possibilidade da subnotificação 

(delitos que não chegam ao conhecimento das autoridades policiais para devida investigação), 

mas, principalmente, pelo Sistema de Informação de Mortalidade – SIM, vinculado ao 

Ministério da Saúde (SIM/MS). Todas as causas de óbito são codificadas segundo a 

Classificação Internacional das Doenças em sua décima revisão (CID-10). São considerados 
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óbitos por homicídio os casos classificados como morte por Agressão (X85 a Y09) e 

Intervenção legal (Y35 a Y36)2.  

 

Ressalte-se, ainda, que a pesquisa considerou apenas o crime de homicídio e não ato 

infracional de homicídio, em que este último é praticado por adolescentes entre 12 a 18 anos 

incompletos, e que não foram objetos de pesquisa.  

 

As variáveis independentes selecionadas foram: população total; taxa de desemprego; 

taxa de desigualdade de renda; pobreza e escolaridade. Trata-se de variáveis consideradas 

consenso na literatura (Balassiano et al.4; Carvalho et al.5; Soares Filho, et al.6). 

 

A população total corresponde ao número total da população residente, de acordo com 

informação do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)7. 

 

A taxa de desemprego foi considerada por 100 mil habitantes. Segundo a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad), feita pelo IBGE7, a taxa de desemprego 

refere-se à proporção entre a população desempregada e a população economicamente ativa. 

Considera-se o número de pessoas que procuraram, mas não encontraram, ocupação 

profissional remunerada na semana de referência da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (Pnad/IBGE), estimado a partir dos microdados da pesquisa. Os dados foram 

obtidos no sítio do IBGE.  

 

A desigualdade de renda mede o grau de desigualdade na distribuição da renda 

domiciliar per capta entre os indivíduos. Seu valor pode variar teoricamente desde 0, quando 

não há desigualdade (as rendas de todos os indivíduos têm o mesmo valor), até 1, quando a 
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desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a renda de 

todos os outros indivíduos é nula). Conforme consenso na literatura é usado no mundo todo 

para medir a desigualdade o Coeficiente de Gini, que aponta a diferença entre os rendimentos 

dos mais pobres e dos mais ricos. O que se pretende com a análise dessa variável é saber se há 

uma correlação com o crime de homicídio, a partir de uma série temporal e regional, 

previamente selecionada. Todos os dados dessa variável foram obtidos no sítio do IPEA 

(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada8). 

 

Segundo dados do IPEA8, a variável Pobreza refere-se ao número de domicílios com 

renda domiciliar per capta inferior à linha de extrema pobreza (ou indigência, ou miséria). A 

linha de extrema pobreza considerada pelo Instituto é uma estimativa do valor de uma cesta de 

alimentos com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com 

base em recomendações da FAO e da Organização Mundial de Saúde. São estimados diferentes 

valores para 24 regiões do país. A série é calculada a partir das respostas à Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (Pnad/IBGE). Corresponde ao número de domicílios com renda 

domiciliar per capta inferior à linha de pobreza. A linha da pobreza aqui considerada é o dobro 

da linha de extrema pobreza, uma estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o mínimo 

de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base em recomendações 

da FAO e da OMS. São estimados diferentes valores para 24 regiões do país. 

 

Finalmente, a variável escolaridade foi a média de anos de estudo, particularmente com 

pessoas com mais de 25 anos. Neste cenário é a razão entre o somatório do número de anos de 

estudo completados pelas pessoas que tem 25 ou mais anos de idade8. 

 

http://www.ipeadata.gov.br/doc/LinhasPobrezaRegionais.xls
http://www.ipeadata.gov.br/doc/LinhasPobrezaRegionais.xls
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Para as mortes por homicídio foram coletados dados no portal 

http://www2.datasus.gov.br, alimentado pelo Ministério da Saúde, por ser considerado uma das 

fontes mais confiáveis quanto aos números de mortes por homicídio. Os dados referentes às 

variáveis população total e desemprego foram retirados do portal do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística7, e os dados referentes às variáveis desigualdade de renda, pobreza e 

escolaridade foram retirados do portal do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada8.  

 

O período proposto para a pesquisa corresponde a um intervalo de 10 anos, entre 2003 

a 2013. A delimitação desse período se baseia na premissa de que o intervalo de dez anos facilita 

uma maior garantia da compreensão dos motivos ou fatores determinantes para as mortes por 

homicídio, e, assim, absorver o pleno entendimento da realidade. Considerado esse o lapso 

temporal, e pela impossibilidade em conseguir dados consolidados no período de 2014 e 2015, 

a pesquisa considerou como termo final o ano de 2013, como sendo o último ano que 

disponibiliza dados suficientes para o presente estudo. 

 

A unidade de análise selecionada foi o Estado do Pará, tanto pela certificação de 

insuficiência de estudos no Estado com o mesmo recorte a que se propõe esta pesquisa, quanto 

pela intenção de contribuir com informações aos gestores de segurança pública.  

 

Para analisar a correlação entre taxas de óbito por homicídio e as variáveis 

independentes, foi utilizado o Coeficiente de Correlação de Pearson. O método é usualmente 

conhecido para medir a correlação entre duas variáveis, como em Ramos et al.9.  

 

Para Moore10 “A correlação mensura a direção e o grau da relação linear entre duas 

variáveis quantitativas”. 

http://www2.datasus.gov.br/
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Em termos estatísticos, duas variáveis se associam quando elas guardam semelhanças 

na distribuição dos seus escores. Mais precisamente, elas podem se associar a partir da 

distribuição das frequências ou pelo compartilhamento de variância. No caso da correlação de 

Pearson (r) vale esse último parâmetro, ou seja, ele é uma medida da variância compartilhada 

entre duas variáveis, conforme Bussab e Morettin11. Entretanto, na prática ocorrem diferentes 

valores de (r). A interpretação do valor de (r) depende muito dos objetivos de sua utilização e 

as razões pelas quais este é calculado. Segundo Ramos et al.9, o coeficiente de correlação pode 

ser avaliado qualitativamente da seguinte forma  

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Ramos et al. (2013) 

  

Foi utilizada, ainda, a técnica descritiva ou exploratória, que, conforme Bussab e 

Morettin11, consiste em investigar, organizar e explorar os dados com o objetivo de obter 

informações de formas regulares, padrões ou características interessantes com indicação de 

possíveis tendências, pois assim os dados tornam-se mais compreensíveis, permitindo desta 

forma direcionar-se a outras análises. Nesta pesquisa, são utilizados gráficos e tabelas, que 

consistem em apresentar visualmente os dados, e cujo objetivo principal é produzir para o leitor 

uma visão mais rápida e viva dos dados de uma tabela. 
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A seguir, o quadro 1 apresenta as variáveis em estudo, com a indicação da fonte onde 

foram coletados os dados em análise, e, ainda, com a descrição esclarecendo o parâmetro a ser 

observado em cada variável. 

Quadro 1 – Variáveis dependente (homicídio) e independentes (socioeconômicas e 

demográficas), entre os anos de 2003 a 2013, no Estado do Pará. 

VARIÁVEL FONTE DESCRIÇÃO 

Taxa de Óbitos por 

Homicídios 

(/100 mil habitantes) 

DATASUS Média ponderada da taxa de homicídios a cada 100 

mil habitantes na população de referência. A partir 

de 1996 são do CID10. 

População Total  

(N) 

IBGE Número total da população residente. 

Taxa de Desemprego 

(%) 

IBGE 

Percentual das pessoas que procuraram, mas não 

encontraram ocupação profissional remunerada 

entre todas aquelas consideradas "ativas" no 

mercado de trabalho, grupo que inclui todas as 

pessoas com 10 anos ou mais de idade que estavam 

procurando ocupação ou trabalhando na semana de 

referência da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio (Pnad). 

Taxa de Desigualdade 

de Renda  

(Coeficiente de Gini) 

IPEA 

Mede o grau de desigualdade na distribuição da 

renda domiciliar per capita entre os indivíduos. Seu 

valor pode variar teoricamente desde 0, quando não 

há desigualdade (as rendas de todos os indivíduos 

têm o mesmo valor), até 1, quando a desigualdade é 

máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da 

sociedade e a renda de todos os outros indivíduos é 

nula). Série calculada a partir das respostas à 

Pnad/IBGE. 

 

Pobreza 

 

IPEA 

Número de domicílios com renda domiciliar per 

capita inferior à linha de pobreza. A linha de 

pobreza aqui considerada é o dobro da linha de 

extrema pobreza, uma estimativa do valor de uma 

cesta de alimentos com o mínimo de calorias 

necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, 

com base em recomendações da FAO e da OMS. são 

estimados diferentes valores para 24 regiões do país. 

Escolaridade 

(%) 

IPEA 

Anos de estudo - média - pessoas 25 anos e mais. 

Razão entre o somatório do número de anos de 

estudo completados pelas pessoas que tem 25 ou 
mais anos de idade e o número de pessoas nessa 

faixa etária. 

Fonte: Elaboração dos autores. 
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3 RESULTADOS 

 

A Tabela 01 apresenta um resumo descritivo das variáveis em estudo, entre os anos de 

2003 a 2013, no Estado do Pará. Observa-se a grande variação na taxa de óbitos por homicídio 

no Estado do Pará, cuja variabilidade é aproximadamente 25,03% em torno do valor médio em 

10 anos (período de observação do estudo). As variáveis socioeconômicas e demográficas 

também apresentam variação neste período. A população total apresentou variabilidade em 

5,37%. Já a taxa de desemprego variou em 11,47% da população ativa e a taxa de desigualdade 

de renda em 7,69%. Na Tabela 01 são apresentados ainda os dados referentes à pobreza, cujo 

valor registrou em 15,20% e, finalmente, dados relativos à escolaridade que variou em 6,84%.  

 

Tabela 01 – Resumo descritivo das variáveis de estudo, entre os anos de 2003 a 2013, no Estado 

do Pará. 

VARIÁVEL  MIN. MÁX. MEDIANA MÉDIA ± D.P CV (%) 

Taxa de óbitos por homicídio 

(/ 100 mil hab.) 
21 47,5 39,2 34,48 ± 8,63  25,03 

População Total (N) 6775865 7969654 7402515 
7.390.611,27 ± 

397.077,42 
   5,37 

Taxa de Desemprego (%) 6,8 10,2 9,3 9,06 ± 1,04  11,47 

Taxa de Desigualdade de Renda 

(Coeficiente de Gini) 
0,5 0,6 0,5 0,52 ± 0,04    7,69 

Pobreza (n) 2107483 3328221 2690887 2.655.404 ± 403.814  15,20 

Escolaridade (%) 5,4 6,7 6,1 6,08 ± 0,42  6,84 

Fonte: elaborada pelos autores 

* CV: Coeficiente de Variação 

** DP: Desvio Padrão 

 

Os resultados da análise de correlação entre a taxa de óbitos por homicídio e as variáveis 

socioeconômicas e demográficas são apresentados na Tabela 2. Observa-se haver correlação 

moderada positiva entre a taxa de óbitos por homicídio e a população total, ou seja, quanto 

maior a população, o efeito é crescente para taxa de homicídio, a um nível de significância de 

1%; pode-se dizer também que há uma correlação forte entre a taxa de óbitos por homicídio e 

escolaridade, ou seja, quanto maior a proporção de pessoas com 25 anos ou mais maior a taxa 

de óbitos de óbitos por homicídios. Já as variáveis relacionadas com desemprego, desigualdade 

http://www.scielo.br/img/revistas/csc/v17n12/a10tab03.jpg
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de renda, pobreza e educação -, a matriz indica que a relação é negativa, não se mostrando 

determinantes na mortalidade, conforme escala de correlação linear entre variáveis, de acordo 

com a matriz de correlação de  RAMOS et al.9 

Tabela 02 – Correlação entre número de óbitos por homicídio e variáveis socioeconômicas e 

demográficas no Estado do Pará, entre 2003 e 2013. 

 

VARIÁVEL 
TOH   

(/100 mil hab.) 

Taxa de Homicídios                                                                                

População Total (N) 

1 

0,893* 

Taxa de Desemprego (%) -0,201 

Taxa de Desigualdade de Renda (Coeficiente de 

Gini) 
0,036 

Pobreza (n) -0,191 

Escolaridade (%) 0,753** 

*A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 

**A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades). 

Nota: TOH – Taxa de óbitos por homicídios 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

Ao analisar a influência de fatores socioeconômicos e demográficos nos homicídios no 

Estado do Pará, o presente artigo permite discutir de forma conjunta algumas das principais 

hipóteses explicativas no cenário da segurança pública: população total, taxa de desemprego, 

taxa de desigualdade de renda, pobreza e escolaridade. 

 

Inicialmente, faz-se necessário comentar a associação positiva entre a taxa de óbitos por 

homicídio e a população total. Com base nos resultados apresentados, os dados demonstram 

haver uma correlação moderada positiva entre estas duas variáveis, apresentando uma relação 

direta, ou seja, quanto maior a população, o efeito é crescente para taxa de homicídio, a um 

nível de significância de 1%. 
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Independentemente da razão pela qual o crescimento populacional não foi acompanhado 

pelas políticas públicas necessárias, o fato é que esta falta deu margem ao aumento da violência 

Brasil afora. Pessoas com carência de moradia e/ou de educação, saúde pública insuficiente 

para atender a todos os enfermos, jovens sem trabalho, etc.; esses e outros problemas 

provenientes de um crescimento populacional elevado, como o visto no Brasil, corroboram para 

um possível aumento da violência, principalmente nos grandes centros urbanos e metrópoles, 

onde a concentração de habitantes é elevada, exigindo do Poder Público maior atenção à 

prestação de serviços elementares, o que quase sempre não ocorre na mesma proporção do 

crescimento populacional. 

 

São muitos os estudos que discutem sobre o papel da demografia nas mortes por 

homicídios, analisando se o tamanho de determinada população residente seria um dos fatores 

que poderia potencializar a criminalidade. 

 

Para Mello e Schneider12, a demografia afeta a criminalidade, mesmo que 

mecanicamente. Sua importância agregada dependerá de uma conjunção de fatores, como a 

qualidade da segurança pública, a habilidade do sistema judiciário em fazer valerem as regras, 

as oportunidades escolares e laborais dos jovens, o nível e a distribuição da renda, etc.  

 

Em âmbito internacional, Fox13 enfatizou o fator demográfico para ajudar a explicar a 

evolução das taxas de homicídios nos EUA, na última metade do século XX. Segundo esse 

autor, a explosão de crimes durante os anos 1960 e 1970, poderia ser parcialmente explicada 

por uma mudança demográfica nos EUA, ocasionada pelo baby-boom, que se deu logo após a 

II Guerra Mundial. Do mesmo modo, Fox acentuou que a transição para a maturidade dos baby-

boomers ajudaria a explicar a diminuição dos homicídios que se seguiu nos anos 1980.   
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Em Donohue e Levitt14, os autores mostram que a legalização do aborto, ocorrida após 

uma decisão da suprema corte em 1973, foi fator determinante para a redução da criminalidade 

nos Estados Unidos durante a década de 90. Nesse período, os EUA experimentaram uma queda 

de mais de 40 por cento na taxa de homicídio, e mais de 30 por cento em crimes contra o 

patrimônio e outros crimes violentos. Interessante que essa redução de criminalidade ocorreu 

por todo o país, e começou nos estados que legalizaram mais cedo o aborto. O que fornece um 

forte indicativo que a legalização do aborto realmente causou a redução de criminalidade. As 

estimativas apresentadas naquele artigo mostram que de 25% a 40% da redução de 

criminalidade nos EUA foi causada pela proibição do aborto em 1973.  

 

Ainda com base nos resultados, vê-se que a correlação entre a taxa de óbito por 

homicídio e a taxa de desemprego não se mostrou significativa, não sendo fator que exerce 

influência sobre a criminalidade violenta no Estado do Pará. Não há consenso na literatura sobre 

a hipótese de uma relação causal entre estes dois fenômenos.  

 

Sapori e Wanderlei15, que retrataram em seu estudo a relação entre o emprego e o 

homicídio entre 1982 a 1998 nas principais regiões metropolitanas brasileiras como Rio de 

Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre, concluíram que não havia indícios 

significativos de que alterações na taxa do desemprego implicariam alguma variação nos 

índices de violência. 

 

Lemos et al.16 e Cano et al.17 buscaram também analisar a relação entre o desemprego e 

o crime. Os resultados têm demonstrado controvérsias: enquanto alguns estudos confirmam a 

existência dessa relação, outros rejeitam. 
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Em pesquisas internacionais, Halicioglu et al.18, utilizando dados anuais do Japão, 

constatam que os coeficientes de impacto de longo prazo do desemprego mostraram-se 

significativos e positivos para crimes como roubo e fraude, enquanto para crimes contra a 

pessoa os coeficientes foram estatisticamente não significativos. De modo semelhante, 

Nikolaos e Alexandros19 estimam para a Grécia um modelo de correção de erros, no qual o 

desemprego afeta positivamente a criminalidade no curto e longo prazo, enquanto as flutuações 

de curto prazo nos salários impactam negativamente a ocorrência de crimes. 

 

Ainda, Donohue e Levitt14 encontram um muito pequeno, mas estatisticamente 

significante, efeito do desemprego no crime sobre a propriedade. De maneira geral, encontram 

que um aumento de um ponto percentual na taxa de desemprego aumenta os crimes sobre a 

propriedade em 1%. Por sua vez, não encontram relação entre a taxa de desemprego e os crimes 

violentos. Gould, Weinberg e Mustard20, em um estudo para os Estados Unidos entre 1979 e 

1997, concluem que variáveis econômicas são importantes para explicar a criminalidade. 

Especificamente, o nível salarial e a taxa de desemprego são importantes determinantes da taxa 

de crimes, com os salários tendo um papel de maior destaque. A tendência salarial chega a 

explicar mais de 50% do aumento tanto nos crimes de propriedade como nos crimes violentos. 

Tal resultado indica que uma queda de longo prazo nas taxas de crime depende de uma contínua 

melhora nos salários dos homens menos qualificados. 

 

O fato de não ser confirmada uma correlação entre a taxa de mortes por homicídio e a 

taxa de desemprego, conforme demonstrada na Matriz de Correlação (Tabela 2), pode significar 

que o que motiva o indivíduo no Estado do Pará a cometer homicídio não advém de fatores 

externos sociais; provavelmente fatores de ordem pessoal ou passional sejam motivos de 

relevância para a eclosão do crime de homicídio. 
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Quando se considera o resultado apresentado da correlação entre a taxa de mortes por 

homicídio e a taxa de desigualdade de renda observa-se que a relação também se apresentou 

negativa. Esta informação vai ao encontro de muitos estudos que se dedicaram ao tema. 

 

Em Balassiano et al.4, por exemplo, ao analisar a inércia nas taxas de crimes contra a 

pessoa e contra a propriedade no Rio Grande do Sul, estendeu sua análise para determinantes 

socioeconômicos do crime, onde mostra que desemprego e desigualdade de renda tendem a 

afetar positivamente crimes contra a propriedade, enquanto crimes contra a pessoa dificilmente 

podem ser explicados pelo contexto socioeconômico 

 

Mendonça et al.21 se dedicaram a analisar a desigualdade de renda como um fator 

determinante da criminalidade, e introduziram na clássica estrutura de escolha racional a 

variável "renda de referência", a qual condiciona as expectativas de consumo dos indivíduos. 

A impossibilidade de atingir esta renda no mercado de trabalho formal gera incentivos para que 

os indivíduos recorram ao crime em busca de renda adicional. Este modelo capta, de alguma 

forma, o conceito de frustração ou privação relativa do agente, o qual é proporcional à diferença 

entre a renda de referência e a renda factível no mercado de trabalho. Uma maior desigualdade 

de rendimentos aumenta essa diferença e, por consequência, amplia a frustração. 

 

Freeman22 sugere que o crescimento de 12% do índice de desigualdade na década de 

oitenta poderia responder por até 10% dos aumentos na criminalidade. Lee23, no entanto, em 

trabalho com dados em painel para 58 grandes cidades americanas entre 1973 e 1989, não 

detecta essa relação. Além disso, o autor encontra indícios de que o crime varia mais com 

variações da renda na cauda superior da distribuição que na inferior, o que vai de encontro à 

dinâmica da desigualdade na década de oitenta, marcada pela redução da renda dos mais pobres. 
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Ainda com base nos resultados, constata-se que no Estado do Pará a relação é negativa 

para a taxa de óbitos por homicídios e pobreza. No âmbito nacional, tem sido bastante discutido 

por especialistas quais seriam os fatores determinantes para os crimes, embora ainda não seja o 

suficiente.  

 

O resultado apresentado nesta Dissertação confirma os estudos mais recentes sobre o 

assunto, que tem atestado que pobreza não está correlacionada com a criminalidade, 

particularmente aqui, com o crime de homicídio. Neste sentido, Cardia et al.24, ao analisar o 

crime de homicídio e violação de direitos humanos em São Paulo, constataram que a 

distribuição da pobreza no Estado é concentrada, assim como as taxas de homicídio, em que a 

maioria dos pobres mora em bairros muito pobres (isto é, onde as condições de vida são 

precárias e onde habitam preferencialmente pessoas pobres), enquanto a maior parte dos chefes 

do domicílio com renda mais alta é encontrada na parte central, quer do município quer da 

região metropolitana de São Paulo. Mas essa concentração de população muito pobre, segundo 

os autores, não é suficiente para explicar as elevadas taxas de homicídio, e sim a combinação 

de múltiplos aspectos como concentração de população jovem, ausência de empregos e baixo 

grau de escolaridade dos chefes do domicílio, dentre outros indicados. 

 

Estudos como de Beato e Reis25 e de Sapori e Wanderley15 também contestam a 

relação de causalidade entre pobreza, delinquência e violência. De modo geral, as críticas atuais 

apontam para o aspecto do estereótipo, da correlação estatística e ainda pela causalidade.  

 

Argumentos mais utilizados nas principais pesquisas de Zaluar26 permitem concluir 

que o aumento da violência e criminalidade ocorrido principalmente nos bairros pobres, foi em 

virtude do tráfico de drogas e de armas, além do aparecimento do crime organizado e 
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consequentemente das facções criminosas. Transformam-se os padrões tradicionais e 

convencionais de delinquência anteriormente concentrados em torno do crime contra o 

patrimônio, via de regra cometido por delinquentes que agiam individualmente, ou, quando 

muito, em pequenos bandos e cuja ação tinha alcance apenas local.  

 

Pode-se afirmar, assim, de acordo com Sapori15 que o combate à pobreza não garante 

a redução da violência nem a da taxa de homicídios no Brasil, conclusão a que chegou o autor 

ao utilizar dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e das Nações Unidas, para demonstrar que não há 

correlação entre estas variáveis.  

 

Portanto, o fato do indivíduo ser considerado pobre, conforme os parâmetros utilizados 

nesta Dissertação, não o impele à prática de homicídio, revelando que os números de homicídio 

ocorridos no Estado do Pará, entre 2003 e 2013, não são provenientes de fatores sociais. 

 

Ainda no presente estudo, a associação entre taxa de mortes por homicídio e 

escolaridade (conforme os parâmetros usados nesta Dissertação) se mostrou significativa. 

 

De modo geral, a escolaridade é mencionada na literatura como um fator significativo 

para a contenção do aumento da criminalidade, mas os resultados das pesquisas mostram que 

esse fator é controverso, podendo influir de forma positiva ou negativa na opção do indivíduo 

em entrar ou não para uma atividade ilegal. 

 

No Brasil, alguns estudos apontam para a importância da escolaridade como fator de 

influência nas mortes por homicídio. Carvalho et al.5 encontram evidências empíricas da 
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relação entre escolaridade e crime. Segundo esses autores, o “percentual de crianças que não 

frequentam a escola” e o “percentual de crianças analfabetas” têm relação positiva sobre a 

criminalidade. 

 

Para Fajnzylber et al.27, educação é citada como um exemplo de externalidade positiva 

e inibidora da criminalidade. Lochner e Moretti28 em sua pesquisa utilizaram dados da polícia, 

e concluíram que o término do ensino médio reduz a atividade criminal de forma significativa 

e que alguns tipos de crime são mais sensíveis a um maior grau de escolaridade, como o 

homicídio. 

 

Tal como Kilsztajn et al.29, Soares Filho et al6 enfatizam idade, sexo e cor da pele, 

usando escolaridade como controle para mostrar que pretos e pardos estão mais expostos ao 

homicídio mesmo quando se faz o corte por nível socioeconômico. Isto de fato é demonstrado, 

mas novamente há um resultado muito forte que passa incólume pela análise dos autores – 

quatro anos ou mais de escolaridade reduzem a probabilidade de morte violenta em até 150/cem 

mil.  

 

Um dos estudos internacionais mais consolidados quando o tema é a relação entre 

educação e crime, está em Lochner e Moretti28. Para investigar o papel da escolaridade na 

dinâmica do crime, os autores usaram registros administrativos de prisões feitas pela polícia e 

de indivíduos que estavam cumprindo pena em penitenciárias, além de dados do painel National 

Longitudinal Survey of Youth. Segundo registros administrativos penitenciários, a 

probabilidade de estar cumprindo pena cai de 1,6% para indivíduos sem um diploma de segundo 

grau para 0,4% para indivíduos com diploma superior, apresentando uma diferença 

considerável. No entanto, segundo o National Longitudinal Survey of Youth, no qual não há 
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este tipo de viés de seleção, não terminar o segundo grau dobra a probabilidade de um indivíduo 

ser preso por um crime violento. É particularmente relevante que quando os resultados são 

desagregados por tipo de crime, homicídio e lesão corporal são justamente os mais sensíveis a 

aumentos na escolaridade.  

 

De todo o exposto, ao fazer um estudo estatístico para analisar a correlação da taxa de 

mortes por homicídio com variáveis socioeconômicas e demográficas no Estado do Pará, o 

presente artigo permitiu discutir de forma conjunta cinco das principais hipóteses explicativas 

para o fenômeno, entre 2003 e 2013: população total; taxa de desigualdade de renda; pobreza; 

taxa de desemprego e escolaridade. 

 

Para o Teste de independência foi utilizado o Coeficiente de correlação de Pearson, em 

que se verifica o grau de dependência entre as variáveis. 

 

Com base nos resultados apresentados, é possível concluir que demografia (população 

total) e escolaridade (média de anos de estudos com pessoas com mais de  25 anos) são variáveis 

que têm importância como fatores de influência nos homicídios, no Estado do Pará.  
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CAPÍTULO 3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA 

TRABALHOS FUTUROS 

 

3.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não obstante o aumento da violência letal já se apresentar há um tempo no Brasil, ainda 

se sabe muito pouco sobre este fenômeno, não sendo possível compor um quadro que permita 

a compreensão dos fatores que impulsionam a sua dinâmica. Realmente, entender o que leva as 

pessoas a cometer crimes é uma tarefa árdua, afinal, “a criminalidade é um fenômeno complexo 

e com causas multidimensionais” (CERQUEIRA et al., 2014, p. 2).  

 

Os estudos que já existem sobre as causas da criminalidade têm se desenvolvido em 

duas direções: naquela das motivações individuais e na dos processos que levariam as pessoas 

a se tornarem criminosas. Por outro lado, tem-se estudado as relações entre as taxas de crime 

em face das variações nas culturas e nas organizações sociais. A presente dissertação teve por 

objeto somar com estudos já realizados e objetivou analisar a correlação entre as mortes por 

homicídios com variáveis socioeconômicas e demográficas, no Estado do Pará, no período 2003 

a 2013. 

 

Para a concretização da pesquisa, primeiramente foram apresentadas algumas 

considerações conceituais teóricas sobre homicídio e variáveis socioeconômicas e 

demográficas pesquisadas. Em seguida foram apresentados estudos constantes na literatura de 

referência acerca dos determinantes da criminalidade violenta nos cenários nacional e 

internacional.  

 

Após apresentação de arcabouço teórico, no Capítulo 1, foi utilizada a metodologia 

quantitativa e a técnica de análise descritiva dos dados (apresentada no Capítulo 2 deste 

Trabalho). Valendo-se da técnica estatística Coeficiente de Correlação de Pearson, apontou-se 

que existe uma correlação positiva moderada entre as mortes por homicídios e a população total 

(0,893) e entre as mortes por homicídios e escolaridade (0,753), enquanto que para as variáveis 

pobreza, desigualdade de renda e desemprego não apresentaram correlação com as mortes por 

homicídio.  
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Os resultados mostram que o processo de transição demográfica tem um papel de 

destaque para a redução da taxa de homicídios nas próximas décadas. De todo modo, é preciso 

ficar atento para outros fatores que possam frear ou contribuir para as mortes por homicídio, 

considerando o crescimento da população. Ainda, a presente pesquisa demonstrou ser relevante 

a relação entre taxa de mortes por homicídio e escolaridade, o que confirma a grande maioria 

de estudos com este mesmo recorte de pesquisa, conforme demonstrado em linhas anteriores. 

 

Alguns aspectos merecem ser considerados quando da análise dos resultados em estudos 

de série temporal, os quais limitam o alcance das conclusões apresentadas. O principal limite é 

a sua inadequação para sustentar inferências causais no nível individual. Esse problema tem 

especial importância quando o nível de interesse para a inferência difere do nível de análise, ou 

seja, quando se pretende inferir sobre efeitos individuais a partir de análises ecológicas 

agregadas. Neste artigo, o objetivo não foi estabelecer inferências a nível individual, mas sim 

estimar o efeito de variáveis socioeconômicas e demográficas na ocorrência de óbitos por 

homicídio considerados, ambos, em sua dimensão contextual e agregada.  

 

De qualquer forma, este artigo demonstrou que não são necessárias grandes mudanças 

sociais. Não se quer aqui argumentar contra a redução da desigualdade de renda ou contra o 

aumento do nível de escolaridade da população, apenas ressaltar que o combate à criminalidade 

pode ser feito com sucesso sem precisar passar por grandes mudanças na estrutura 

socioeconômica da sociedade. Pode-se questionar se o efetivo de policiais nas ruas suficiente 

ou a garantia da punibilidade não seriam armas muito mais eficazes para a redução da taxa de 

homicídios! 

 

Assim, a análise dos determinantes socioeconômicos e demográficos como influentes 

nas mortes por homicídios permitiu apontar a necessidade de uma discussão muito mais ampla 

acerca dos determinantes da violência por homicídios e de instrumentos diversificados e 

complementares para sua apreensão. 

 

Finalmente, conforme iniciado no início deste Capítulo 3, em razão do fenômeno da 

violência ser complexo, vários estudos mostram-se contraditórios no que diz respeito às 

relações entre as variáveis socioeconômicas e demográficas e os homicídios, pois nem sempre 

os achados corroboram a literatura existente. Os fatores variam de local para local, os 



50 
 

 
 

homicídios que ocorrem na Região Norte, por exemplo, possuem especificidades 

completamente diferentes das que ocorrem na região Sudeste. 

 

Para fins de conclusão desta pesquisa e com base nos resultados apresentados, é possível 

concluir que no Estado do Pará o papel das variáveis socioeconômicas perde importância como 

fatores explicativos para as mortes por homicídio no Estado do Pará.  

 

3.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Durante a pesquisa com o propósito confirmar ou não a hipótese levantada na Dissertação, 

várias outras questões provocadoras relacionadas à criminalidade, violência e, especificamente, 

ao crime de homicídio, foram surgindo como questões inquietantes. Disso, confirma-se que 

nenhuma pesquisa pode ter a pretensão de esgotar qualquer discussão ou argumento. Neste 

sentido, sugere-se como pontos a serem abordados em trabalhos futuros: 

 

1) Estudar fatores socioeconômicos e demográficos estratificado por Municípios do Estado 

do Pará, conforme as estatísticas oficiais, considerando-se que não há homogeneidade 

no Estado; 

 

2) Estratificar a estrutura demográfica do Estado, considerando-se proporção de jovens na 

população, sexo, faixa etária e ocupação, como fator determinante para o crime de 

homicídio; 

 

3) Analisar a ocorrência de homicídios nos municípios paraenses com menores Índices de 

Desenvolvimento Humano (IDH) da região, a partir de um perfil social da população; 

 

4) Avaliar o impacto da cultura e lazer sobre a criminalidade violenta no Estado e região 

metropolitana. 
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ANEXO 1 - Normas para Submissão de Trabalho na Revista Ciência e Saúde Coletiva 
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ANEXO 2 – Dados coletados para as variáveis dependente e independentes.Quadro 2 –  

 

 

Dados coletados para as variáveis em estudo 

ESTADO DO PARÁ 

Ano 
                                              Variável 

TOH POP_TOT TD TDR POB TESCOL. 

2003 21,03 6775865 10,2 0,519 2154824 6,1 

2004 22,73 6904392 8,7 0,535 3328221 5,4 

2005 27,63 7031660 9,7 0,516 3139244 5,6 

2006 29,13 7157305 9,3 0,505 2902943 5,7 

2007 30,40 7281011 8,7 0,522 2755449 5.9 

2008 39,17 7402515 6,8 0,496 2458400 6,1 

2009 40,28 7521656 10,2 0,509 2690887 6,2 

2010 47,5 7638340 9,02 0,626 2916600 6.1 

2011 40 7751993 9,6 0,538 2549830 6,3 

2012 41,5 7862333 7,8 0,501 2205567 6,6 

2013 39,9 7969654 9,6 0,502 2107483 6,7 

Fonte: Elaboração dos autores. 
 
TOH (Variável dependente) - Taxa de Homicídio 
POP_TOT - População Total   

TD - Taxa de Desemprego 

TDR – Taxa de Desigualdade de renda  
POB – Pobreza   
TESCOL. – Taxa de Escolaridade   

 

  
 
 
 
 
   

   

       

         

           

           
 

 


